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Di Grassi é atração na abertura da F-E em SP
Lucas Di Grassi é cada vez

mais uma referência sobre tec-
nologia dentro e fora do uni-
verso do esporte a motor e da
mobilidade. Na quinta-feira (3),
o campeão mundial de Fórmula
E palestrou sobre tecnologia
aplicada a estas áreas durante
um evento na sede da Google,
em São Paulo. A seguir, foi para
o autódromo para reuniões
com a equipe Lola ABT Ya-
maha, em preparativos para a
abertura do Campeonato Mun-
dial, que acontece neste sába-
do, na pista montada na região
do Sambódromo do Anhembi.

Há duas semanas Lucas
apresentou o DGR, projeto de-
senvolvido por ele com apoio
da icônica fabricante Lola Cars,
cujo objetivo é colocar em um
mesmo carro de corridas a tec-
nologia disponível e mais avan-
çada para um veículo de com-
petição. O projeto chama a aten-
ção pela racionalidade na apli-
cação de tecnologia e também
pela visão do brasileiro. O re-

sultado é um carro que nas simu-
lações foi 4,3 segundos mais ve-
loz e dez vezes mais eficiente do
que os F-1 em Mônaco.

Inteligência artificial nas
corridas – Finalizado o projeto
DGR, paralelamente ao desenvol-
vimento do atual Fórmula E Lu-
cas trabalha em outras aplicações
que podem mudar o esporte a
motor. Na palestra que concedeu
nesta quinta-feira, Di Grassi falou
sobre o projeto de inteligência
artificial que ele está desenvol-
vendo em conjunto com a Lola. A
premissa é que a IA utilize todas
as qualidades e deficiências de
um determinado piloto e as apli-
que em simulações computacio-
nais para atingir ao máximo de-
sempenho que aquele competidor
poderá chegar no traçado.

Com isso, o piloto passará a
ter um objetivo para perseguir:
chegar aos resultados apresenta-
dos pela IA, que utilizou dados do
próprio competidor como parâme-
tros. “A inteligência artificial pode
simular mil voltas sem parar, o que

mos os 20 carros separados por
apenas oito décimos de segun-
do. É um índice espetacular”, ob-
servou o piloto brasileiro.

A corrida em São Paulo – Uma
das batalhas vencidas pelo bra-
sileiro, que lutou para trazer o
Mundial ao Brasil, a etapa deste
final de semana será a quarta cor-
rida disputada no circuito de rua
paulistano desde a estreia, em

2023. Com 2.933 metros de exten-
são e onze curvas, a pista é uma
das mais rápidas do calendário do
Mundial e costuma oferecer gran-
des disputas do começo ao final
da corrida. “Para o piloto e a equi-
pe, o traçado combina velocidade
e muitas oportunidades de ultra-
passagem com o desafio de ge-
renciar a energia e a temperatura
da bateria – nossas corridas aqui
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Di Grassi em ação na temporada de estreia da Lola no Mundial

é impossível para um humano, e
com isso desenvolver o potencial
máximo daquele piloto especifica-
mente. Essa é uma das aplicações
desse projeto”, explicou.

Fim de uma geração – O cam-
peonato que se inicia neste sába-
do será o último disputada pelo
GEN3, terceira geração dos car-
ros elétricos da Fórmula E. A par-
tir de 2027, a GEN4 entrará na pis-
ta, trazendo avanços que farão os
monopostos do Mundial obterem
voltas que os colocará entre os
também velozes F-2 e F-1.

“Vamos desenvolver a nova
geração em paralelo com a disputa
da temporada 2025/2026. Será bas-
tante trabalho para todas as equi-
pes, mas o resultado será muito
bom, com carros desenvolvendo
mais de 800cv e muita downforce,
tornando-se muito velozes e efici-
entes”, explicou Di Grassi. Com o
novo carro, a categoria espera man-
ter o nível de competitividade atin-
gido pelo modelo atual: “Nos tes-
tes que fizemos em Valência (Espa-
nha), usando ainda o GEN3, tive-

sempre acontecem sob forte ca-
lor”, destaca Lucas.

Por ser um traçado de rua, o
circuito apresenta ondulações
que, combinadas com a alta velo-
cidade e as fortes frenagens, exi-
gem cuidado extremo dos pilotos.
“Pistas de rua são sempre mais pe-
rigosas do que autódromos. Aqui,
as ultrapassagens costumam acon-
tecer nas curvas 1, 4 e 7. Mas as
longas retas também são pontos
importantes. Como regra, temos
sempre corridas muito disputa-
das – certamente estão entre as
mais emocionantes do ano”,
pontua Di Grassi.

Na temporada 2025/206, Lu-
cas terá novamente como seu
parceiro o jovem barbadiano
Zane Maloney. As atividades da
Fórmula E em São Paulo come-
çam com um treino livre nesta
sexta-feira, a partir das 16h30. No
sábado, os pilotos farão mais um
treino, às 7h30, seguido pela ses-
são que definirá o grid, a partir
das 9h40, com a corrida largan-
do para 30 voltas às 14h05.

Copa 2026: Brasil cai em chave com
Marrocos, Escócia e Haiti

O Brasil está ao lado de
Marrocos, Escócia e Haiti no
Grupo C da Copa do Mundo
de 2026, que será disputada nos
Estados Unidos, no México e
no Canadá. A chave da seleção
brasileira na competição, que
será realizada entre 11 de junho
e 19 de julho de 2026, foi defi-
nida na sexta-feira (5) através
de sorteio realizado no Ken-
nedy Center, em Washington
(Estados Unidos). A estreia
do time comandado pelo téc-
nico italiano Carlo Ancelotti
será no dia 13 de junho, di-
ante dos marroquinos, ainda

em local a ser definido.
A equipe verde e amarela es-

tava no pote 1 do sorteio, ao lado
dos outros cabeças de chave da
competição: Canadá, México, Es-
tados Unidos, Espanha, Argenti-
na, França, Inglaterra, Portugal,
Holanda, Bélgica e Alemanha.

No sorteio, os países-sede -
Canadá, México e Estados Uni-
dos - foram alocados no pote 1.
As outras 39 seleções classifica-
das foram distribuídas nos qua-
tro potes de 12 equipes cada de
acordo com o Ranking Mundial
Masculino da Fifa publicado no
dia 19/de novembro de 2025. Por

fim, as duas vagas referentes ao
torneio de repescagem da Copa do
Mundo de 2026, assim como as
quatro vagas da repescagem eu-
ropeia, foram alocadas no pote 4.

Grupos da Copa:
Grupo A: México, África do

Sul, Coreia do Sul e Repescagem
da Europa D (República Tcheca,
Irlanda, Dinamarca ou Macedô-
nia do Norte)

Grupo B: Canadá, Repesca-
gem da Europa A (Itália, Irlanda
do Norte, País de Gales ou Bós-
nia), Catar e Suíça

Grupo C: Brasil, Marrocos,
Haiti e Escócia

Grupo D: Estados Unidos,
Paraguai, Austrália e Repescagem
da Europa C (Turquia, Romênia,
Eslováquia ou Kosovo)

Grupo E: Alemanha, Curaçao,
Costa do Marfim e Equador

Grupo F: Holanda, Japão, re-
pescagem da Europa B (Ucrânia,
Suécia, Polônia ou Albânia) e
Tunísia

Grupo G: Bélgica, Egito, Irã e
Nova Zelândia

Grupo H: Espanha, Cabo Ver-
de, Arábia Saudita e Uruguai

Grupo I: França, Senegal,
Repescagem Intercontinental
2 (Bolívia, Suriname ou Ira-

que) e Noruega
Grupo J: Argentina, Argélia,

Áustria e Jordânia
Grupo K: Portugal, Repesca-

gem Intercontinental 1 (RD Con-
go, Jamaica ou Nova Caledônia)
Uzbequistão e Colômbia

Grupo L: Inglaterra, Croácia,
Gana e PanamáA Copa do Mun-
do de 2026 reunirá 48 seleções,
que disputará o total de 104 jo-

gos. O jogo de abertura, entre
México e África do Sul, será
disputado no dia 11 de junho
de 2026, no Estádio Azteca,
na Cidade do México (Méxi-
co). Já a grande decisão está
programada para o dia 19 de
julho de 2026, no MetLife
Stadium, em Nova Jersey
(Estados Unidos). (Agência
Brasil)

DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,44
Venda:       5,44

Compra:   6,33
Venda:      6,34

Turismo
Compra:   5,40
Venda:       5,58

As retiradas em contas de
poupança ao longo de novem-
bro de 2025 superaram em R$
2,857 bilhões o total deposita-
do. O resultado se deve à maior
quantidade de saques (R$
344,6 bilhões) do que de de-
pósitos (R$ 342,75 bilhões).

 No acumulado do ano, o
saldo se manteve negativo em
R$ 90,978 bilhões. De janeiro
a novembro, foi depositado na
caderneta de poupança um
total de R$ 3,84 trilhões e sa-
cados R$ 3,93 trilhões.

Os números foram divul-

Tarcísio envia
à Alesp

projeto que
altera regras

de progressão
de professores

O governador Tarcísio de
Freitas (Republicanos) encami-
nhou à Alesp (Assembleia Le-
gislativa de São Paulo) um pro-
jeto de lei que altera as regras
para a progressão de carreira dos
professores, coordenadores e di-
retores de escola. Também altera
os critérios para a remoção.

O projeto de lei foi encami-
nhado em regime de urgência
na última quarta-feira (3). Os
sindicatos da categoria dizem
que as mudanças não foram
discutidas com eles e retiram
direitos históricos dos profes-
sores.                             Página 2

gados na sexta-feira (5) pelo
Banco Central.

No caso dos recursos apli-
cados da caderneta em crédi-
to imobiliário (SBPE). os de-
pósitos em novembro ficaram
em R$ 296,6 bilhões, enquan-
to o total sacado foi de R$
297,2 bilhões.

Com isso, o saldo desse
tipo de aplicação (SBPE) foi
reduzido em R$ 519,4 bilhões
em novembro. No mesmo
mês de 2024, as retiradas su-
peraram os depósitos em R$
1,36 bilhão.             Página 3

Política de juros desacelera
consumo das famílias e afeta

resultado do PIB, diz Fazenda
  Página 4

Ano letivo na rede municipal da
capital começa em 4 de fevereiro

A Prefeitura de São Paulo pu-
blicou o calendário escolar de
2026. O ano letivo terá início em 4
de fevereiro e se encerrará em 22
de dezembro. O recesso escolar
do meio do ano acontecerá entre
os dias 6 e 17 de julho.

Durante o recesso escolar, a
Prefeitura realiza o Recreio nas Fé-

rias, que atende bebês e crianças
de 0 a 14 anos. A primeira edição do
ano acontece de 7 a 23 de janeiro,
em 133 polos distribuídos pela ci-
dade. As inscrições seguem aber-
tas até 19 de dezembro de 2025 em
todas as unidades educacionais e,
a partir de 20 de dezembro, exclusi-
vamente nos CEUs.        Página 2
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A PALAVRA - “Mas o arcanjo Miguel, quando contendia com
o diabo e disputava a respeito do corpo de Moisés, não ousou
pronunciar juízo de maldição contra ele; mas disse: O Senhor te
repreenda” Judas 9

CESAR
 NETO
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A partir deste sábado (6),
quatro linhas operadas pelo Me-
trô de São Paulo passam a funcio-
nar 24 horas. Ao longo da madru-
gada, os passageiros podem em-
barcar e desembarcar em todas as
estações das linhas 1-Azul, 2-Ver-
de, 3-Vermelha e 15-Prata.

A medida será adotada inici-
almente em regime experimental,
sempre na passagem do sábado
para domingo, em todos os fins
de semana até fevereiro de 2026.
O objetivo é analisar a viabilida-
de da operação, para atender an-
tiga demanda de passageiros e
turistas que procuram melhores

formas de locomoção para curtir
a vida noturna.

Nos trechos da Linha 2-Ver-
de, entre as estações Vila Mada-
lena e Clínicas e entre Sacomã e
Vila Prudente, os trens operam
em única via. No restante do
trajeto e nas linhas 1-Azul e 3-
Vermelha, a operação é realiza-
da normalmente. Não será pos-
sível fazer a baldeação para as
demais linhas de metrô e trem
durante a madrugada.

Na Linha 15-Prata, neste pri-
meiro fim de semana, o atendi-
mento de madrugada será feito
por ônibus gratuito do sistema

Paese, devido aos testes com o
trem da nova frota. Após o teste,
a oferta será avaliada para aten-
der à demanda do horário nos
fins de semanas seguintes.

No período de funcionamen-
to da madrugada, as bilheterias
não funcionarão. Os passageiros
que não têm Bilhete Único ou
TOP podem adquiri-los nas má-

quinas de autoatendimento, Car-
teira Google ou WhatsApp.

Nas linhas 1-Azul e 3-Verme-
lha, a entrada pode ser feita por
meio de pagamento por aproxi-

mação, com cartões físicos de
crédito e débito. Ao longo de
dezembro essa opção será válida
também nas linhas 2-Verde e 15-
Prata. (Agência Brasil)

SP promove oito municípios e
passa a ter 78 Estâncias Turísticas

O estado de São Paulo ga-
nhou oito novas Estâncias Tu-
rísticas após a aprovação, por
unanimidade, de dois projetos de
lei pela Assembleia Legislativa
do Estado de São Paulo (Alesp).
Um deles é o PL 1.274/2025, de
autoria do Governo de São Pau-
lo, que eleva de 70 para 78 o nú-
mero de municípios classificados
nessa categoria. A sanção do
governador Tarcísio de Freitas
deve ocorrer nos próximos dias.

Foram promovidos os mu-
nicípios de Tatuí, Jaú, Botuca-
tu, Guararema, Sertãozinho,
Buritama, Apiaí e Barra do Tur-
vo, após cumprirem todos os
requisitos do ranqueamento
finalizado em 2024.

A ampliação só foi possível
graças à aprovação de outro pro-
jeto do Executivo, o PL 1.273/

2025, votado em Plenário na quar-
ta-feira (3). A proposta aumenta
o número de cidades aptas a re-
ceber recursos do Fundo de Me-
lhoria dos Municípios Turísticos
(Fumtur). Até então, o limite era
de 70 Estâncias Turísticas e 140
Municípios de Interesse Turísti-
co (MITs). Com a sanção do
novo texto, os tetos passam a ser
de 80 estâncias e 165 MITs.

A relação completa com a clas-
sificação dos municípios no ran-
queamento está disponível no
site da Alesp). Entre os critérios
avaliados estão indicadores de
infraestrutura, governança, ofer-
ta de atrativos, serviços turísti-
cos, eventos, equipamentos cul-
turais e capacidade de gestão.

Com a nova estruturação, a
rede de municípios turísticos
paulistas – aptos a receber recur-

Estação Ferroviária de Guararema
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sos neste momento – passa a
contar com 78 Estâncias Turísti-
cas e 136 Municípios de Interes-
se Turístico (MITs). Os 70 no-

vos MIT titulados em agosto po-
derão acessar os recursos após
participarem do próximo ranque-
amento em 2027. (Governo de SP)

USP lidera na América Latina e é a 5ª
universidade mais sustentável do mundo

Praça do Relógio na USP

A USP manteve, pelo segun-
do ano consecutivo, o 5º lugar
no ranking mundial de sustenta-
bilidade UI GreenMetric e a lide-
rança absoluta entre as universi-
dades da América Latina. O re-
sultado foi divulgado em 5 de
dezembro e apresentou uma ex-
pansão recorde de participantes
no levantamento, que neste ano
reuniu 1.745 instituições de 105
regiões, quase 300 a mais que na
edição anterior e com dez novos
países representados.

Criado em 2010 pela Univer-
sidade da Indonesia, o UI Green-
Metric é o primeiro ranking inter-
nacional dedicado exclusivamen-
te à avaliação de políticas e práti-
cas de sustentabilidade em uni-
versidades. A metodologia con-
sidera 58 indicadores distribuí-
dos em seis dimensões: infraes-
trutura; energia e mudanças cli-
máticas; resíduos; água; mobili-

dade e educação; e pesquisa. A
avaliação considera um foco
abrangente, que não se restringe
às publicações acadêmicas, mas
valoriza a aplicação prática da
pesquisa para oferecer soluções
reais aos desafios sociais e am-
bientais e para a implementação
do conhecimento sobre susten-
tabilidade no dia a dia.

A participação é voluntária,
gratuita e baseada em evidênci-
as fornecidas pelas próprias ins-
tituições.

Para a superintendente de
Gestão Ambiental da USP Patri-
cia Iglecias, o desempenho rea-
firma o papel estratégico da Uni-
versidade na área: “Ao seguir em
posição de destaque no princi-

pal ranking mundial relacionado
a este assunto, a USP reforça o
seu protagonismo na agenda da
sustentabilidade. Este resultado
só pôde ser alcançado graças a
um esforço coletivo, de toda a
comunidade, e demonstra que es-
tamos no caminho certo. É impor-
tante notar que continuamos no
5º lugar mundial e no 1º da Améri-
ca Latina mesmo em um contexto
de aumento considerável de par-
ticipantes, que foi de 1.477, no
ano passado, para 1.745 agora”.

Neste ano, a universidade
mais bem colocada no mundo foi
a Wageningen University & Re-
search, dos Países Baixos. A Uni-
versitdade da Indonésia, criadora
do ranking, ficou em 1º lugar na
Ásia, enquanto a USP, além de li-
derar novamente na América Lati-
na, figura como única instituição
brasileira entre as dez primeiras do
mundo. (Governo de SP)
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Tarcísio envia à Alesp projeto que altera
regras de progressão de professores

O governador Tarcísio de Frei-
tas (Republicanos) encaminhou
à Alesp (Assembleia Legislativa
de São Paulo) um projeto de lei
que altera as regras para a pro-
gressão de carreira dos profes-
sores, coordenadores e diretores
de escola. Também altera os cri-
térios para a remoção.

O projeto de lei foi encami-
nhado em regime de urgência na
quarta-feira (3). Os sindicatos da
categoria dizem que as mudan-
ças não foram discutidas com
eles e retiram direitos históricos
dos professores.

Na apresentação do projeto,
a Secretaria de Educação, coman-
dada por Renato Feder, diz que
as alterações têm como objetivo
assegurar que os profissionais
sejam “valorizados de maneira
justa e que a gestão escolar seja
pautada em critérios de desem-
penho objetivos.”

Apesar da justificativa citar

que a avaliação será feita com
“critérios de desempenho ob-
jetivos”, eles não são descri-
tos no projeto. O texto diz que
esses objetivos, metas e indi-
cadores serão definidos futu-
ramente pelo secretário de
Educação.

Para os sindicatos, a falta de
transparência sobre os critérios
abre brecha para que o secretá-
rio defina qualquer tipo de ava-
liação. Eles citam, por exemplo,
que neste ano Feder decidiu
que diretores e dirigentes regi-
onais podem perder os cargos
que ocupam caso as escolas
não atinjam metas de uso de pla-
taformas digitais.

“Não bateu a meta, tchau”,
disse o secretário, em um pod-
cast sobre o mercado financeiro
em agosto deste ano. Na ocasião,
ele também disse já ter demitido
20 dos 91 dirigentes regionais
que não teriam batido a meta.

“Se aprovado, esse projeto
de lei dá uma carta branca para o
secretário a cada ano decidir os
critérios de avaliação de acordo
com a sua vontade. Porque o
projeto altera a legislação vigen-
te e diz que esses critérios de-
pois vão ser definidos por de-
cretos ou portaria, ou seja, os
professores não sabem como
vão ser avaliados”, diz Márcio
do Nascimento, diretor jurídico
do CPP (Centro do Professora-
do Paulista).

O projeto também altera as
regras em relação a faltas e per-
mite que remoções compulsóri-
as sejam feitas com base nos re-
sultados das avaliações de de-
sempenho —cujos critérios não
são citados.

Altera, por exemplo, a forma
como são contabilizadas as fal-
tas. Por exemplo, o professor que
faltar a duas aulas em uma mes-
ma semana receberá uma falta de

um dia todo ainda que tenha com-
parecido às demais aulas.

A Apeoesp, principal sindica-
to da categoria, disse que o pro-
jeto é um “ataque sem preceden-
tes” aos professores e convocou
um ato para o próximo dia 17 de
dezembro.

Em nota, a secretaria reafir-
mou que o projeto torna “mais
transparentes os processos de
avaliação, evolução e remoção.”

“A proposta também apri-
mora a evolução funcional ao
estabelecer avaliação anual
para docentes, diretores e su-
pervisores e ao reafirmar as tri-
lhas de carreira previstas em
lei, após sete anos sem avan-
ços nesse campo”, diz.

Defendeu ainda que as mu-
danças fortalecem a gestão da
rede de ensino e vão garantir
maior organização e previsibilida-
de para escolas e profissionais.
(Folhapress)

Ano letivo na rede municipal
da capital começa em 4 de fevereiro

A Prefeitura de São Paulo
publicou o calendário escolar de
2026. O ano letivo terá início em 4
de fevereiro e se encerrará em 22
de dezembro. O recesso escolar
do meio do ano acontecerá entre
os dias 6 e 17 de julho.

Durante o recesso escolar, a
Prefeitura realiza o Recreio nas Fé-
rias, que atende bebês e crianças
de 0 a 14 anos. A primeira edição
do ano acontece de 7 a 23 de janei-
ro, em 133 polos distribuídos pela
cidade. As inscrições seguem aber-

tas até 19 de dezembro de 2025 em
todas as unidades educacionais e,
a partir de 20 de dezembro, exclusi-
vamente nos CEUs.

No primeiro bimestre de 2026,
uma das datas de destaque será o
Dia da Família na Escola, marcado
por momentos de diálogo e inte-
gração entre a comunidade esco-
lar. Nas unidades de Educação In-
fantil, a atividade será no dia 7 de
fevereiro; já nas escolas de Ensino
Fundamental, Ensino Médio e EJA,
ocorrerá em 28 de fevereiro.

O calendário também prevê
importantes eventos formativos,
como a Jornada Pedagógica, o
Seminário Juntos pela Aprendi-
zagem, a Semana da Educação
Especial, entre outros. Para os
estudantes, há eventos que pro-
movem mobilização e participa-
ção, como o Encontro Municipal
dos Grêmios Estudantis, a Sema-
na de Arte Moderna, a Mostra
de Tecnologias e muito mais.

Outra data relevante será a
aplicação da Prova São Paulo,

programada para acontecer entre
20 e 22 de outubro. O cronograma
está organizado com datas e perío-
dos comuns para todas as modali-
dades de ensino da rede direta e
parceira, além de orientações es-
pecíficas para a Educação Infantil,
Ensino Fundamental e Ensino
Médio, de modo a garantir a ade-
quada organização pedagógica.

O calendário completo pode
ser consultado na Instrução Nor-
mativa SME nº 49, de 28 de no-
vembro de 2025. (Prefeitura de SP)

CÂMARA (São Paulo)
2025 - em tempos de FIFA sendo mais poderosa que ONU,

lembramos dos jogadores Ademir da Guia (Palmeiras) e Zé Maria +
Biro Biro (Corinthians) como vereadores que jogaram na política
do maior parlamento municipal brasileiro

.
PREFEITURA (São Paulo)
2025 - em tempos de FIFA sendo mais poderosa que ONU,

lembramos do dono e treinador do PT [ex-presidente Lula] jogan-
do todas as bolas no novo estádio do Corinthians [e não na refor-
ma do Morumbi] pra estádio da Copa 2014

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
2025 - em tempos de FIFA sendo mais poderosa que ONU,

lembramos do jogador Zé Maria Marin (São Paulo) como deputa-
do que jogou na política do maior parlamento estadual brasileiro e
se escalou como vice-governador (SP)

.
GOVERNO (São Paulo)
2025 - em tempos de FIFA sendo mais poderosa que ONU,

lembramos do Zé Maria Marin (ex-presidente FPF e CBF) que
jogou pela vice-governadoria [1979 - 1982] após fazer o gol da
eleição do Maluf (então dono da Arena, hoje PP)

.
CONGRESSO (Brasil)
2025 - em tempos de FIFA sendo mais poderosa que ONU,

lembramos que nenhum jogador de futebol que disputou a Câma-
ra Deputados(as) pelo Estado de São Paulo jogou o bastante pra
ter as torcidas dando votos no campo da política

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
2025 - em tempos de FIFA sendo mais poderosa que ONU,

lembramos que o jogador (Santos) Edson Arantes do Nascimento
[Pelé] foi ministro (Esportes) do FHC (PSDB). Não disputou a
presidência, com chances de ser o 1º preto eleito

.
PARTIDOS (Brasil)
2025 - em tempos de FIFA sendo mais poderosa que ONU,

lembramos que donos(as), treinadores(as) e jogadores(as) dos
times jogam seus jogos [com ou sem torcida]. Nos hoje maiores
[PL e PT], o que parece ser diferente é igual

.
H I S T Ó R I A S
2025 - em tempos de FIFA sendo mais poderosa que ONU [e

premio Nobel], o italiano e presidente Infantino concedeu ao pre-
sidente (EUA) Trump seu próprio Prêmio da Paz, com direito a
certificado [com Taça]. É o jogo do poder

.
ANO 33
O jornalista Cesar Neto faz uso da Inteligência Espiritual. Na

imprensa (Brasil) desde 1993, nossa coluna [diária] de política
recebeu “Medalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de
Honra ao Mérito” da Assembleia (SP) ... por ter se tornado referên-
cia das Liberdades [Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal



Saques na poupança superam
depósitos em R$ 2,85 bi em novembro
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As retiradas em contas de
poupança ao longo de novem-
bro de 2025 superaram em R$
2,857 bilhões o total deposita-
do. O resultado se deve à maior
quantidade de saques (R$ 344,6
bilhões) do que de depósitos (R$
342,75 bilhões).  

No acumulado do ano, o sal-
do se manteve negativo em R$
90,978 bilhões. De janeiro a novem-
bro, foi depositado na caderneta
de poupança um total de R$ 3,84
trilhões e sacados R$ 3,93 trilhões.

Os números foram divulgados
na sexta-feira (5) pelo Banco Central.

Crédito imobiliário
No caso dos recursos aplica-

dos da caderneta em crédito imo-
biliário (SBPE). os depósitos em
novembro ficaram em R$ 296,6
bilhões, enquanto o total sacado
foi de R$ 297,2 bilhões.

Com isso, o saldo desse

tipo de aplicação (SBPE) foi
reduzido em R$ 519,4 bilhões
em novembro. No mesmo mês
de 2024, as retiradas supera-
ram os depósitos em R$ 1,36
bilhão.

No acumulado de janeiro a
dezembro de 2025, o saldo dos
recursos de poupança aplicados
para esse fim caiu em R$ 67,46
bilhões. Foram depositados R$
3,30 trilhões e sacados R$ 3,73
trilhões.

Crédito rural
Os recursos da caderneta apli-

cados em crédito rural registra-
ram em novembro depósitos de
R$ 45,14 bilhões. As retiradas fi-
caram em R$ 47,48 bilhões – va-
lor que supera em R$ 2,33 bilhões
o total depositado. No acumula-
do do ano, as retiradas superam
os depósitos em R$ 23,51 bilhões.
(Agência Brasil)
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Após adiamentos, Banco Central
desiste de regular Pix Parcelado

Após sucessivos adiamen-
tos, a diretoria do Banco Central
(BC) decidiu abandonar a criação
de regras específicas para o Pix
Parcelado. A decisão foi comuni-
cada na quinta-feira (4), em Bra-
sília, durante a reunião do Fórum
Pix, comitê que reúne cerca de 300
participantes do sistema financei-
ro e da sociedade civil.

Além de desistir da regulação,
o BC proibiu as instituições finan-
ceiras de utilizarem o nome Pix Par-
celado. No entanto, termos simila-
res - como Pix no crédito ou Parcele
no Pix - continuam permitidos.

Inicialmente previstas para
setembro, a obrigatoriedade do
Pix Parcelado e a padronização
das normas foram adiadas para o
fim de outubro e posteriormente
para novembro.

A modalidade, que funciona
como uma linha de crédito com
juros oferecida pelos bancos, já
está disponível no mercado e se-
ria regulamentada para aumentar
a transparência aos usuários.

Falta de padronização
O Pix parcelado permite que

o consumidor parcele um paga-
mento instantâneo, recebendo o
valor integral no ato, enquanto o
cliente arca com juros. Cada ban-
co define livremente taxas, pra-
zos, forma de cobrança e apre-
sentação do produto. A ausên-
cia de uniformização, segundo
especialistas, aumenta o risco de
endividamento.

Apesar de nomes que suge-
rem semelhança com o parcela-
mento tradicional do cartão de
crédito, a modalidade é um em-
préstimo que cobra juros desde
o primeiro dia.

As taxas têm girado em torno
de 5% ao mês, enquanto o Custo
Efetivo Total (CET) chega a apro-
ximadamente 8% mensais. A con-
tratação costuma mostrar os cus-
tos apenas na etapa final. As re-
gras sobre atrasos nem sempre
são claras. Em muitos casos, o
pagamento das parcelas aparece
na fatura do cartão, embora o
produto não seja um parcelamen-
to tradicional.

Críticas
Em nota, o Instituto de Defe-

sa de Consumidores (Idec), que
acompanhou a reunião do Fórum
Pix, classificou como “inaceitá-
vel” a decisão do BC de não es-
tabelecer padrões para opera-
ções de crédito associadas ao Pix.
A entidade afirma que a ausência
de regras cria um ambiente de
“desordem regulatória”, favore-
ce abusos e amplia o risco de
superendividamento.

Segundo o Idec, mesmo com
a proibição do nome Pix Parcela-
do, a mudança é meramente cos-
mética. “O consumidor continu-
ará exposto a produtos de crédi-
to heterogêneos, sem transparên-
cia mínima, sem salvaguardas
obrigatórias e sem previsibilida-
de sobre juros ou procedimentos
de cobrança”, afirma o texto.

O Idec avalia que o Banco
Central “optou por não enfrentar
um problema que já está em cur-
so”, delegando ao mercado a res-
ponsabilidade pela autorregula-
ção. Segundo o Idec, a falta de
regulação tende a deixar famílias
ainda mais vulneráveis.

O Idec destaca que, por estar
associado à marca mais confiá-
vel do sistema financeiro brasi-

leiro, o Pix parcelado tende a in-
duzir decisões impulsivas. A en-
tidade lembra que o Brasil já vive
um cenário preocupante de su-
perendividamento e que a moda-
lidade pode agravar esse quadro
ao misturar pagamento e crédito
sem deixar claros os riscos.

“O Pix nasceu para democra-
tizar pagamentos. Transformá-lo
em porta de entrada para crédito
desregulado coloca essa con-
quista em risco”, alerta a institui-
ção, que promete continuar pres-
sionando por regras que garan-
tam padronização, segurança e
transparência ao consumidor.

Fiscalização incerta
Embora o BC tenha vetado o

uso das marcas Pix Parcelado e
Pix Crédito, não há clareza sobre
como o regulador fiscalizará a
aplicação dessas diretrizes. Du-
rante o Fórum Pix, representan-
tes da autarquia informaram que
acompanharão o desenvolvimen-
to das soluções oferecidas pelos
bancos, mas sem impor padrões
específicos.

Para entidades de proteção ao

consumidor, essa postura abre
espaço para que produtos seme-
lhantes funcionem de formas com-
pletamente distintas entre institui-
ções, dificultando a comparação
e aumentando a probabilidade de
contratações inadequadas.

Ajustes
Nos últimos meses, a expec-

tativa era de que o Banco Central
publicasse regras para harmoni-
zar a oferta da modalidade, deter-
minando informações obrigatóri-
as - como juros, IOF e critérios
de cobrança - e estabelecendo
padrões mínimos de transparên-
cia. Os adiamentos na regulação
refletiam um impasse entre o BC
e os bancos, que defendiam mu-
danças na proposta original da
área técnica.

A Federação Brasileira de
Bancos (Febraban) declarou ser
favorável à existência de regras,
mas negou ter pressionado o BC
pela suspensão da regulamentação.
A federação, entretanto, reconhe-
ceu ter pedido ajustes no texto em
discussão e alegou que não havia
urgência. (Agência Brasil)

A Petrobras arrematou os
direitos e obrigações da União
nas jazidas compartilhadas de
Mero e Atapu no Leilão de Áre-
as Não Contratadas realizado
pela Pré-Sal Petróleo S.A.
(PPSA) na quarta-feira (4).

A operação envolve valo-
res superiores a R$ 8,7 bi-
lhões e eleva a fatia da estatal
nos dois campos do pré-sal,
de acordo com a estratégia de
reposição de reservas de óleo
e gás prevista no Plano de Ne-
gócios 2026-30.

Em Mero, o consórcio for-
mado pela Petrobras (80%) e
a Shell Brasil (20%) adquiriu
a participação de 3,500% per-
tencente à União por R$ 7,791
bilhões. Com isso, a estatal
passa de 38,60% para 41,40%
na jazida compartilhada.

No caso de Atapu, a Petro-
bras (73,24%), também em par-

Petrobras amplia
participação em áreas
do pré-sal após leilão

ceria com a Shell (26,76%), arre-
matou 0,950% da União por R$
1 bilhão, elevando sua partici-
pação de 65,687% para 66,38%.

O pagamento dos valores
está previsto para dezembro de
2025, no total de R$ 6,97 bilhões,
e os contratos serão assinados
até março de 2026.

Segundo a companhia, o
desembolso já estava plane-
jado e os volumes adquiridos,
embora não previstos, perma-
necem dentro da margem de
4% da projeção de produção
considerada no Plano de Ne-
gócios 2026-30.

O leilão foi realizado com base
na Lei nº 15.164/2025, que alterou
a Lei nº 12.351/2010 e autorizou a
União a alienar direitos e obriga-
ções de acordos de individualiza-
ção de produção em áreas não
concedidas ou não partilhadas no
pré-sal. (Agência Brasil)
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Na primeira semana de funci-
onamento, o serviço BC Prote-
ge+, do Banco Central, blo-
queou 6.879 tentativas de aber-
tura de contas fraudulentas.
Segundo o balanço mais recen-
te divulgado pela instituição,
238,6 mil pessoas ativaram a
proteção, e as instituições fi-
nanceiras fizeram 5,2 milhões de
consultas ao sistema para veri-
ficar pedidos de abertura de
contas ou inclusão de titulares.

Os dados foram apurados na
sexta-feira (5). Lançado na última
segunda (1º), o BC Protege+ é um
serviço gratuito para reforçar a
proteção de cidadãos e empresas
contra fraudes na abertura de
contas-correntes, poupança e
contas de pagamento pré-pagas.

Ao ativar o serviço, o usuá-
rio comunica oficialmente que
não deseja abrir contas nem ser
incluído como titular ou repre-
sentante em contas de tercei-
ros. A consulta ao sistema pe-
las às instituições financeiras é
obrigatória antes da abertura de
qualquer conta.

O recurso funciona como
uma camada adicional de segu-
rança para prevenir fraudes de
identidade e evitar que produtos

Ferramenta do BC bloqueia
6.879 tentativas de abertura

 de conta falsa
financeiros sejam contratados em
contas abertas ilegalmente em
nome do cidadão ou da empresa.

Como ativar o BC Protege+
Acesse a área logada do Meu

BC com Conta gov.br nível prata
ou ouro e verificação em duas
etapas habilitada;

Localize o serviço BC Prote-
ge+ e ative a proteção;

Colaboradores de empresas
registrados no gov.br também
podem ativar a proteção em nome
da organização;

A escolha fica registrada no
sistema e é informada automati-
camente às instituições financei-
ras quando elas consultam os
dados do cliente.

Desativação para abertura de
contas

Caso o usuário deseje abrir
uma conta ou ser incluído na de
terceiros, é necessário acessar
novamente o BC Protege+ e de-
sativar a proteção temporaria-
mente. O Banco Central recomen-
da programar uma data de reati-
vação automática, garantindo
que a segurança seja restabele-
cida após o procedimento.
(Agência Brasil)

Em 10 anos, 60,7% dos beneficiários
conseguiram deixar o Bolsa Família

De cada dez pessoas que re-
cebiam o Bolsa Família em 2014,
seis conseguiram deixar o progra-
ma assistencial nos dez anos se-
guintes. A constatação faz parte
do estudo Filhos do Bolsa Famí-
lia, divulgado na sexta-feira (5)
pela Fundação Getulio Vargas
(FGV), no Rio de Janeiro.

O levantamento feito em par-
ceria com o Ministério do Desen-
volvimento e Assistência Social,
Família e Combate à Fome (MDS)
mostra também que a maior taxa
de saída do programa é dos que
eram adolescentes em 2014.

Enquanto a taxa média de sa-
ída dos beneficiários foi de
60,68%, entre os jovens de 15 a
17 anos de idade, a proporção
chega a 71,25%. Ou seja, de cada
dez, sete deixaram de precisar da
transferência de renda nos dez
anos seguintes.

Em seguida, figura a faixa de
11 a 14 anos, com 68,80%. Já en-
tre as pessoas que tinham até 4
anos de idade, a proporção das
que deixam o programa no inter-
valo de uma década foi de 41,26%.

O público avaliado na pes-
quisa é classificado como a “se-
gunda geração” do programa cri-
ado em 2003.

Mobilidade social
Autor do estudo, o professor

de economia da FGV Valdemar
Rodrigues de Pinho Neto classi-
fica o Bolsa Família não só como
um alívio dos efeitos da pobreza
imediata, mas também como for-
ma de mobilidade social.

Ele destaca a importância das
condicionalidades de saúde e
educação, como a obrigatorieda-
de de o responsável manter cri-
anças na escola, cobertura vaci-
nal em dia e realização de exame
pré-natal.

“Transferência de renda e, ao
mesmo tempo, viabilizar o fomen-
to de capital humano desses jo-
vens, para que no futuro, tendo
oportunidades de trabalho, de
empreendedorismo, eles consi-
gam acessar o setor produtivo,
ter melhores condições socioe-
conômicas e, de certa forma, via-
bilizar essa mobilidade”, diz.

O pesquisador aponta que a
saída de pessoas do Bolsa Famí-
lia é fator determinante para a
continuidade da política social.

“No contexto de recursos es-
cassos para o governo, saber que
os filhos do Bolsa Família não
necessariamente estarão presen-
tes no programa no futuro, de
certa forma, diz um pouco tam-
bém a respeito da própria susten-
tabilidade do programa.”

Valdemar Neto assinala que
as pessoas que deixaram o Bolsa

Família não ficaram desprotegi-
das. No grupo dos que tinham 15
a 17 anos em 2014, 28,4% tinham
vínculo formal de emprego dez
anos depois; e mais da metade
(52,67%) tinha deixado o Cadas-
tro Único (CadÚnico), porta de
entrada para programas sociais
do governo, voltado à população
mais vulnerável.

A pesquisa buscou informa-
ções do mercado de formal de tra-
balho por meio da Relação Anual
de Informações Sociais (Rais), do
Ministério do Trabalho e Empre-
go, declaração anual obrigatória
que as empresas enviam ao go-
verno para registrar dados sobre
trabalhadores.

Situação ao redor
A pesquisa concluiu que o

ambiente socioeconômico no
qual estão inseridos os benefici-
ários do Bolsa Família influenciou
a taxa de saída do programa no
período de 2014 a 2025.

Entre outras constatações, o
levantamento aponta que:

Em áreas urbanas, a taxa de sa-
ída de jovens de 6 a 17 anos (67%)
supera a de regiões rurais (55%);

Jovens de 6 a 17 anos em fa-
mílias na qual a pessoa de refe-
rência tem emprego com cartei-
ra têm taxa de saída (79,40%)
superior à de quem trabalha sem

carteira (57,51%) e por conta pró-
pria (65,54%);

Jovens de 6 a 17 anos em fa-
mílias na qual a pessoa de refe-
rência tem ensino médio têm taxa
de saída (70%) acima de quando
a escolaridade é apenas funda-
mental completo (65,31%).

“Pais que têm mais acesso à
educação conseguem romper a
pobreza que a gente chama de
pobreza intergeracional. Então, fi-
lhos de pais mais educados, obvi-
amente, também conseguem sair
mais do programa”, avalia Neto.

Difícil estudar com fome
O ministro do Desenvolvi-

mento e Assistência Social, Fa-
mília e Combate à Fome, Welling-
ton Dias, comemorou os núme-
ros de saída do programa e afir-
mou que “o Bolsa Família não é
um fim, mas um começo”.

“É muito difícil dar passos lar-
gos sem tirar da fome. É difícil es-
tudar se não tirar da fome. É difícil
trabalhar se não tirar da fome.
Esse passo justifica os mais po-
bres no Orçamento”, afirma.

Tendência recente
O estudo da FGV traz dados

do Novo Bolsa Família, a ver-
são atual do programa, iniciada
em 2023.

Entre os beneficiários obser-

vados no início de 2023, cerca de
um terço (31,25%) já não estava
mais no programa em outubro de
2025. Entre jovens de 15 a 17
anos, a saída é ainda mais eleva-
da nos três anos: 42,59%

Nesse período, a entrada
mensal de famílias no programa
(359 mil em média) fica abaixo da
média de saída, 447 mil.

“Já oferece uma ideia do que
a gente pode esperar na década
seguinte”, aponta Valdemar Pi-
nho Neto.

“Assim como a [taxa de saída
da] segunda geração foi melhor
que a da primeira, a terceira espe-
ra-se que seja melhor que a da
segunda”.

A pesquisa da FGV foi divul-
gada na mesma semana em que o
Instituto Brasileiro de Geografia
e Estatística (IBGE) revelou que
mais de 8,6 milhões de brasilei-
ros deixaram a linha da pobreza
em 2024, reduzindo a proporção
da população na pobreza para
23,1%, a menor já registrada des-
de 2012, quando começou a série
histórica do instituto.

O mercado de trabalho aque-
cido e programas sociais foram
apontados como motivos da re-
dução no número de pobres.

Mecanismo de autonomia
O pesquisador Valdemar Pi-

nho Neto enfatizou a importân-
cia de duas características da
nova versão do programa.

Um é a regra de proteção, que
não tira automaticamente da lista
de beneficiário a pessoa que con-
seguiu emprego. Há um período
de adaptação e a garantia de que
ela poderá voltar a ser atendida,
sem fila de espera, caso perca o
emprego.

O outro é o Programa Acredi-
ta, que oferece microcrédito para
apoiar empreendedores de baixa
renda.

“A ideia é que a transição do
Bolsa Família para o mercado de
trabalho seja algo mais suave e
não uma decisão muito drástica
na vida dos beneficiários”, sali-
enta o professor.

Bolsa Família
O critério inicial para uma pes-

soa ser beneficiária do Bolsa Fa-
mília é ter renda mensal familiar
de até R$ 218 por pessoa (quan-
to a família ganha por mês, divi-
dido pelo número de pessoas).

O benefício base é de R$ 600,
que pode ser aumentado em casos
de haver criança e grávida na famí-
lia, por exemplo. O valor médio do
benefício está em R$ 683,28. Em
novembro, o programa tinha 18,65
milhões de famílias e custava R$
12,69 bilhões. (Agência Brasil)



Aporte aos Correios é condicionado
a plano de recuperação, diz Haddad
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Qualquer tipo de apoio finan-
ceiro aos Correios — seja em-
préstimo, aporte direto do Te-
souro Nacional ou garantia em
operações de crédito — só será
concedido após a aprovação de
um plano de recuperação ou re-
estruturação para a estatal, disse
na quinta-feira (4) o ministro da
Fazenda, Fernando Haddad.

Segundo Haddad, o Tesou-
ro avalia diferentes alternati-
vas para socorrer a empresa,
que acumula um rombo de R$
6,05 bilhões de janeiro a setem-
bro. Entre as causas da crise, o
governo aponta perda de com-
petitividade, aumento de des-
pesas, derrotas judiciais e pro-
blemas de gestão.

“Não vamos fazer um apor-
te sem o plano de recuperação
aprovado. Nem empréstimo,
nem apoio, nem aval”, enfati-

zou o ministro.

Aporte, mas dentro das re-
gras fiscais

Haddad afirmou que a pos-
sibilidade de injeção de recur-
sos federais na empresa está na
mesa. Ainda assim, reforçou
que qualquer movimentação
ocorrerá dentro das regras do
arcabouço fiscal.

“Pode haver [aporte]. O Te-
souro está estudando, vamos
considerar todas as variáveis
para tomar a decisão”, disse o
ministro, negando que a medi-
da tenha relação com eventuais
flexibilizações fiscais. “Se hou-
ver um aporte, é dentro das re-
gras atuais.”

Segundo o ministro, os altos
juros no país encareceriam a to-
mada de crédito pela própria es-
tatal, o que aumenta as chances

de aporte da União nos Correios.
A exclusão de R$ 10 bilhões

da meta fiscal das estatais, inclu-
ída nesta quinta-feira no projeto
da Lei de Diretrizes Orçamentári-
as (LDO) de 2026, foi classifica-
da por Haddad como uma ação
preventiva.

O objetivo, segundo ele, é
permitir que o governo tenha
margem para realizar um aporte
caso essa seja a decisão final.

Pedido de empréstimo ne-
gado

Em meio à deterioração finan-
ceira, o Tesouro negou aos Cor-
reios um pedido de empréstimo
de R$ 20 bilhões que seria con-
cedido por cinco bancos: Banco
do Brasil, Citibank, BTG Pactual,
ABC Brasil e Safra.

As instituições pediam juros
de 136% do Certificado de Depó-

sito Interbancário (CDI), acima do
limite de 120% de CDI em opera-
ções de crédito com garantia da
União de dez anos.

Taxa usada no crédito inter-
bancário (empréstimos diários en-
tre os bancos), o CDI é um pouco
inferior a Taxa Selic (juros básicos
da economia). Com a Selic atual, de
15% ao ano, um CDI de 136% equi-
valeria a aproximadamente 20% ao
ano, enquanto um empréstimo de
120% do CDI seria corrigido em
cerca de 18% ao ano.

A recusa reforça, segundo
integrantes da equipe econômi-
ca, a exigência de um plano con-
sistente de reestruturação antes
de qualquer tipo de socorro.

O Ministério da Fazenda
mantém uma equipe dedicada ao
tema e deve seguir avaliando as
alternativas nos próximos meses.
(Agência Brasil)

Política de juros desacelera
consumo das famílias e afeta

resultado do PIB, diz Fazenda
O Ministério da Fazenda atri-

buiu o resultado do PIB (Produ-
to Interno Bruto) no terceiro tri-
mestre à desaceleração do con-
sumo, como consequência da
política monetária restritiva do
Banco Central. A taxa de juros
está no maior nível desde 2006, a
15% ao ano.

O consumo das famílias bra-
sileiras cresceu 0,1% no terceiro
trimestre de 2025, o pior resulta-
do desde o último trimestre de
2024 (-0,9%).

Na comparação entre 2024 e
2025, o consumo das famílias foi
de uma alta de 1,8% para avanço
de 0,4% do segundo para o ter-
ceiro trimestre, destacou a SPE
(Secretaria de Política Econômi-
ca). O movimento gera efeitos
sobre o resultado do PIB, cuja alta
de 0,1% ficou levemente abaixo
da projeção da Fazenda, de 0,3%.

A alta de 0,4% foi a menor
desde o primeiro trimestre de
2021, durante a pandemia da Co-
vid-19. Ainda assim, o indicador
se manteve em terreno positivo
pelo 18º mês seguido nessa com-
paração, devido, principalmente,
aos aumentos da massa salarial
real, das transferências governa-
mentais de renda e do crédito
para as famílias, segundo o IBGE.

“O consumo das famílias de-
sacelerou, refletindo o recuo no
consumo de bens duráveis e não
duráveis e a redução no ritmo de
consumo de produtos semidurá-
veis e de serviços, principalmen-
te importados. A desaceleração

está associada ao desaquecimen-
to dos mercados de trabalho e
crédito no terceiro trimestre, em
resposta aos impactos defasados
da política monetária restritiva”,
disse a SPE.

O movimento gera efeitos
sobre o resultado do PIB. A eco-
nomia brasileira continuou em
desaceleração no terceiro trimes-
tre deste ano, com leve avanço
de 0,1% em relação aos três me-
ses imediatamente anteriores.

O terceiro trimestre foi mar-
cado pelos juros altos, que difi-
cultam os investimentos produ-
tivos e o consumo de parte dos
bens industriais e dos serviços.

Por outro lado, o mercado
de trabalho seguiu mostrando
sinais de força. O desemprego
baixo e a renda em alta benefici-
am o consumo.

A alta dos juros tem gerado
indisposição entre o presiden-
te do Banco Central, Gabriel Ga-
lípolo, e os integrantes do go-
verno Lula.

“O senhor presidente Lula,
assim como eu e muitos brasilei-
ros, temos um inconformismo com
a taxa de juros, a taxa Selic, que é
realmente muito alta e a gente tem
que trabalhar para reduzi-la”, afir-
mou na quinta-feira (4) o secretá-
rio de Reformas Econômicas,
Marcos Pinto.

As revisões das séries do PIB
também levaram a diferenças na
expectativa de crescimento. Na
comparação interanual, o IBGE
revisou a alta de 2,9% para 3,1%

no primeiro trimestre e de 2,2%
para 2,4% no segundo. Por
isso, de acordo com a Fazen-
da, o viés de revisão do PIB
de 2025 é de alta.

“No terceiro trimestre, o rit-
mo de crescimento foi inferior ao
projetado pela SPE na margem,
embora a expansão tenha sido
muito próxima à esperada na com-
paração interanual. Essa discre-
pância tem a ver com as revisões
nas séries trimestrais desde
2024”, disse a secretaria.

Segundo a SPE, as revisões
apontam que a atividade eco-
nômica de setores menos cícli-
cos também teve desempenho
melhor no primeiro semestre
deste ano. A pasta afirma, no
entanto, que ainda há perspec-
tiva de desaquecimento.

“A tendência de desacelera-
ção da atividade, com a revisão
para cima do PIB do primeiro se-
mestre, se tornou mais acentu-
ada, reduzindo também o carry-
over para 2026. Dessa maneira,
não se altera a perspectiva de
desaquecimento econômico e
de fechamento do hiato dese-
nhada do segundo semestre de
2025 em diante.”

O comércio exterior contri-
buiu positivamente para o PIB,
apesar do tarifaço anunciado
pelos Estados Unidos contra
produtos brasileiros.

O avanço nas exportações de
bens e serviços (3,3%) foi maior
do que nas importações (0,3%)
em relação ao segundo trimestre

de 2025. Na comparação anual, o
crescimento foi de 7,2% nas ven-
das para o exterior, enquanto as
compras avançaram 2,2%.

Claudia Dionísio, analista das
Contas Trimestrais do IBGE, afir-
ma que os impactos do tarifaço
foram localizados em setores
específicos e com menor peso
nas exportações totais, como as
indústrias de calçados e madei-
ra. Produtos que pesam mais,
como petróleo, soja e carne bo-
vina, conseguiram encontrar ou-
tros compradores, com destaque
para a China.

Segundo a analista, os efei-
tos das restrições foram meno-
res que os esperados inicialmen-
te, como já mostraram outras pes-
quisas setoriais do IBGE, embo-
ra o instituto não tenha como
mensurar separadamente apenas
o efeito do tarifaço no PIB.

“O feito é pequeno. É mui-
to mais importante olhar para
efeitos conjunturais macroe-
conômicos, no caso, política
monetária, inflação e mercado
de trabalho, que estão expli-
cando melhor o resultado do ter-
ceiro trimestre.”

O resultado do PIB indica re-
lativa estabilidade na economia,
após elevação de 0,3% no segun-
do trimestre e de alta de 1,5% no
primeiro. O PIB abriu 2025 com o
impulso da safra recorde de
grãos, mas passou a dar sinais
de desaceleração após o empur-
rão do campo e com a permanên-
cia dos juros altos. (Folhapress)

O governo do presidente
Luiz Inácio Lula da Silva (PT)
prevê aumentar a alíquota do
Imposto de Importação para
setores da economia em 2026 e
passou a projetar aumento de
R$ 14 bilhões na estimativa de
arrecadação com o tributo no
próximo ano. As medidas visam
evitar a necessidade de corte
de gastos no ano eleitoral.

A informação foi antecipa-
da pelo jornal Valor Econômi-
co. A Folha apurou que entre
os produtos que podem ser afe-
tados estão aço, químicos e
carros elétricos. Integrantes do
Executivo afirmam que há mui-
tos procedimentos de defesa
comercial em andamento e que
o imposto será reavaliado em
alguns setores. Ainda não há
confirmação de quais itens se-
rão atingidos e quais serão os
percentuais.

A projeção consta no rela-
tório de receita do PLOA (Pro-
jeto de Lei Orçamentária Anu-
al) de 2026, apresentado pela
senadora Dorinha Rezende
(União Brasil-TO) e aprovado
na CMO (Comissão Mista de
Orçamento) na quarta-feira (3).

O aumento da alíquota do
Imposto de Importação não foi
detalhado no texto da congres-
sista. Cabe ao Executivo defi-
nir qual será a elevação.

Segundo o relatório da se-
nadora, a mudança se deu con-
siderando iniciativas “de defe-
sa comercial pleiteadas por se-
tores produtivos nacionais”.
“As medidas estão em conso-
nância com análise realizada
acerca da melhoria de condi-
ções de concorrência de alguns
dos setores estudados”, diz.

Com isso, a estimativa de
receita com o Imposto de Im-
portação subiu 13,59%. Passou
de R$ 103 bilhões para R$ 117
bilhões. As receitas primárias
líquidas foram reajustadas para
R$ 13,23 bilhões, enquanto as
brutas foram elevadas para R$
12,30 bilhões.

O relatório também indica
que derrubar o veto presiden-

Governo avalia aumentar
Imposto de Importação em

2026 e projeta alta de
R$ 14 bilhões na arrecadação

cial ao texto que muda as regras
do preço de referência do barril
de petróleo usado no cálculo
dos royalties terá impacto de R$
3,7 bilhões na arrecadação de
2026. O valor foi incluído no re-
latório, mas o veto ainda será
debatido pelo Congresso.

Os royalties são valores pa-
gos ao governo por empresas
que fazem a extração do óleo.
No Brasil, são divididos entre
União, estados e municípios,
com o objetivo de compensar a
sociedade pelo uso do bem pú-
blico, financiar investimentos
em áreas como educação e saú-
de e mitigar os impactos ambi-
entais.

Entre outras estimativas pre-
sentes no relatório estão a lei
aprovada pelo Congresso com
o endurecimento das compen-
sações tributárias do PIS/Co-
fins, que aumentará as receitas
em R$ 10 bilhões, e o projeto de
lei que aumenta a taxação de
casas de apostas, as chamadas
bets, e de fintechs, que deve
elevar a arrecadação em R$ 3,99
bilhões, caso aprovado.

Elas compensarão parcial-
mente a derrubada da MP (Me-
dida Provisória) que fazia com-
pensação ao IOF (Imposto so-
bre Operações Financeiras),
cuja rejeição pela Câmara dos
Deputados causou frustração
de receita de R$ 20,9 bilhões.

Além disso, a lei que deu be-
nefícios tributários à indústria
química foi estimada renúncia
de R$ 434,2 milhões.

A previsão é que a LOA (Lei
Orçamentária Anual) de 2026
seja votada a partir de 15 de de-
zembro, antes do recesso parla-
mentar.

Já a LDO (Lei de Diretrizes
Orçamentárias) de 2026, com as
diretrizes que precisam ser se-
guidas na elaboração do Orça-
mento, foi aprovada com atra-
so, apenas na quinta-feira (4),
depois de impasses entre o Exe-
cutivo e o Legislativo sobre as
medidas de aumento da arreca-
dação e o pagamento das emen-
das parlamentares. (Folhapress)

O ministro Flávio Dino, pre-
sidente da Primeira Turma do
Supremo Tribunal Federal (STF),
marcou para fevereiro o julga-
mento sobre o assassinato da
vereadora Marielle Franco e do
motorista Anderson Gomes, mor-
tos a tiros de metralhadora em
março de 2018, na região central
do Rio de Janeiro. 

Foram convocadas formal-
mente três sessões para o julga-
mento do caso, a primeira está
marcada para começar às 9h de
24 de fevereiro, uma terça-fei-
ra. No mesmo dia, à tarde, a
sessão ordinária da Primeira
Turma também foi reservada
para a análise do caso, no ho-
rário das 14h às 18h. Caso ne-
cessário, mais uma sessão extra-
ordinária foi marcada para o 25
de fevereiro, às 9h.

Dino marcou as datas na sex-
ta-feira (5), após o processo ter
sido liberado no dia anterior pelo
relator, ministro Alexandre de
Moraes. O julgamento ficou para
o ano que vem devido ao perío-
do de recesso no Supremo, que
começa no dia 19 deste mês e vai
até 1° de fevereiro.

São réus pela suposta parti-
cipação no crime o conselheiro
do Tribunal de Contas do Rio de
Janeiro (TCE-RJ) Domingos Bra-
zão, o ex-deputado federal Chi-

STF marca julgamento
sobre morte de

Marielle Franco e
Anderson Gomes

quinho Brazão, irmão de Domin-
gos, o ex-chefe da Polícia Civil
do Rio de Janeiro Rivaldo Barbo-
sa, o major da Polícia Militar Ro-
nald Alves de Paula e o ex-polici-
al militar Robson Calixto, asses-
sor de Domingos. Todos estão
presos preventivamente.

Conforme a delação premia-
da do ex-policial Ronnie Lessa,
réu confesso de realizar os dis-
paros de arma de fogo contra a
vereadora, os irmãos Brazão e
Barbosa atuaram como mandan-
tes do crime.

Rivaldo Barbosa teria partici-
pado dos preparativos da execu-
ção do crime. Ronald é acusado
de realizar o monitoramento da
rotina da vereadora e repassar as
informações para o grupo. Rob-
son Calixto teria entregue a arma
utilizada no crime para Lessa.

De acordo com a investiga-
ção realizada pela Polícia Fede-
ral, o assassinato de Marielle está
relacionado ao posicionamento
contrário da parlamentar aos in-
teresses do grupo político lide-
rado pelos irmãos Brazão, que têm
ligação com questões fundiárias
em áreas controladas por milíci-
as no Rio.

Nos depoimentos prestados
durante a investigação, os acu-
sados negaram participação no
assassinato. (Agência Brasil)

Congresso cria novo penduricalho
e salário de servidores do TCU

pode chegar a R$ 64 mil
O Senado aprovou  um proje-

to de lei que reajusta o salário de
servidores do TCU (Tribunal de
Contas da União) e cria um novo
penduricalho capaz de elevar a
remuneração dos funcionários
acima do teto constitucional (de
R$ 46.366,19), com cifras que po-
dem chegar a R$ 64 mil por mês
no próximo ano.

O texto foi aprovado após re-
querimento de urgência de líde-
res do Senado e agora vai à san-
ção do presidente Lula (PT). O
impacto orçamentário da propos-
ta é de R$ 24,5 milhões ao ano.

Procurado, o TCU não res-
pondeu até a publicação desta
reportagem.

O projeto cria a licença com-
pensatória para servidores con-
cursados em cargos comissiona-
dos. Eles terão direito a no míni-
mo um dia de licença para cada
dez de efetivo exercício e, no má-
ximo, três dias.

Se o período da licença não
for usufruído, os funcionários
poderão receber verbas indeni-
zatórias, livres de Imposto de
Renda e não submetidas ao teto
remuneratório do serviço públi-
co. O valor será equivalente à re-
muneração de um dia de trabalho
do servidor.

Os dias de efetivo exercício
são apenas aqueles em que o
servidor não trabalharia normal-
mente, incluindo finais de se-
mana, feriados, folgas ou outras
licenças.

O salário dos funcionários do
TCU é composto por uma série
de adicionais, cujas regras mu-
daram no texto aprovado pelo
Congresso.

Um deles é a gratificação de
desempenho e alinhamento estra-
tégico, hoje com percentual fixo
de 80% sobre o vencimento bá-
sico. A proposta prevê que o fun-
cionário poderá receber entre
40% a 100% de seu vencimento,
a depender do desempenho. Na
prática, a mudança aumenta em
até 20% o salário.

O servidor do órgão também
tem direito a uma gratificação de
controle externo, em valores que
hoje variam segundo o cargo. O
projeto prevê que esse adicional
terá percentual fixo de 50% so-
bre o vencimento.

O texto foi aprovado na Câ-
mara dos Deputados na última
semana. Enquanto ainda trami-
tava na Casa, o projeto previa
a criação de outro pendurica-
lho: a indenização por regime
especial de dedicação gerenci-

al, que elevava em até 25% o
salário de servidores em funções
de confiança.

Devido à repercussão nega-
tiva, a medida foi derrubada no
texto e substituída pela licença
compensatória, cujo aumento
sobre o salário é de até 10%.

Outro penduricalho, transfor-
mado em lei no ano passado, é
por qualificação, em que funcio-
nários do TCU recebem até 30%
sobre o vencimento básico se
concluírem pós-graduação.

Se somados todos esses adi-
cionais, os servidores do órgão
de controle podem receber um
salário bruto de R$ 58,2 mil. Com
a verba indenizatória, a remune-
ração chega a R$ 64 mil.

O texto aprovado também re-
ajusta o vencimento básico dos
servidores, que vai de R$ 12,6 mil
para quase R$ 20,8 mil, no caso
de auditores do TCU no último
nível da carreira.

O salário desses funcionári-
os terá um reajuste de 19% em
quatro anos, passando dos
atuais R$ 37 mil para R$ 44,5
mil, se somado às gratificações
de controle e desempenho, da-
das a todos os auditores. A ci-
fra pode chegar a até R$ 58,6 mil
em 2029, um aumento de 56%

nesse mesmo período, se o ser-
vidor receber 100% do adicional
por desempenho.

A República.org afirma que o
projeto escancara uma distorção
crescente no sistema remunera-
tório do serviço público brasilei-
ro. “Trata-se de mais um movi-
mento de categorias de elite do
funcionalismo que, longe de bus-
carem eficiência e equidade, com-
petem por privilégios financiados
pelo contribuinte”, diz.

A medida foi aprovada no
Congresso enquanto parlamen-
tares discutem a reforma adminis-
trativa, apresentada no fim de
outubro. O avanço na tramitação
da reforma ocorreu apenas depois
de uma articulação do presiden-
te Hugo Motta (Republicanos-
PB), que aposta no tema como
marca de sua gestão.

Devido à pressão de servido-
res e membros de Poder, a pro-
posta encontra dificuldades.
Desde que foi protocolado, 28
dos 171 deputados federais que
assinaram o texto para avançar
na tramitação solicitaram a retira-
da de assinatura. O movimento
não tem efeito legal, mas mostra
a perda de apoio à proposta en-
tre parlamentares, apesar do pa-
trocínio de Motta. (Folhapress)
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VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA 57ª (QUINQUAGÉSIMA SÉTIMA) 

EMISSÃO, DAS 1ª E 2ª SÉRIES, DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
Ficam convocados os Titulares de CRA das 1ª (primeira) e 2ª (segunda) Séries da 57ª Emissão da VIRGO COMPANHIA 
DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Gerivatiba, nº 207, 16º andar, conjunto 162, Butantã, na cidade de São Paulo, 
estado de São Paulo, CEP 05501-900 (“Titulares dos CRA”, “CRA”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente), a 
VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. (“Agente Fiduciário”), e os representan-
tes da Emissora, a reunirem-se em segunda convocação, para assembleia geral de Titulares dos CRA (“Assembleia”), 
a ser realizada em 12 de dezembro de 2025 às 16h, de forma exclusivamente remota e eletrônica atra-
vés da plataforma Microsoft Teams, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 
23 de dezembro de 2021, conforme alterada (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme na cláu-
sula 14.2.1 do “Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio da 57ª Emissão, das 1ª e 2ª, de Certi  ca-
dos de Recebíveis do Agronegócio da Virgo Companhia de Securitização” celebrado entre a Emissora e o Agente Fidu-
ciário em 21 de setembro de 2021, aditado em 25 de outubro de 2021 (“Termo de Securitização”), deliberar sobre: (i) a 
anuência prévia nos termo da Cláusulas 4.18.2, item (xvii), alínea “(a)”, do Termo de Securitização e das Cláusulas 6.2, 
item (xvii), da CPR-F 1 (conforme defi nida no Termo de Securitização) e 6.2, item (xv), da CPR-F 2 (conforme defi nida no 
Termo de Securitização), de modo a não caracterizar evento de vencimento antecipado, para que a PLUMA AGRO AVÍ-
COLA LTDA., sociedade empresária limitada com sede na Rodovia PR 281, Km 516,4, S/N, Linha Santo Izidoro, CEP 
85.660-000, na cidade de Dois Vizinhos, estado do Paraná, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministé-
rio da Fazenda (“CNPJ”) sob o nº 04.656.883/0001-43 (“Devedora”), eventualmente contrate novas dívidas com tercei-
ros (excluídas suas partes relacionadas), no âmbito do mercado fi nanceiro ou de capitais, em qualquer valor, até outu-
bro de 2026 (inclusive), desde que a Devedora esteja em cumprimento com os Índices Financeiros (conforme defi nido no 
Termo de Securitização) e demais obrigações estabelecidas nos Documentos da Operação (conforme defi nido no Termo 
de Securitização) e que as novas dívidas contratadas não impliquem, direta ou indiretamente, em ônus, garantias ou res-
trições adicionais sobre os direitos creditórios de titularidade da Emissora ou sobre as garantias vinculadas a Emissão;  
(ii) a anuência prévia, nos termos da Cláusula 4.18.2, item (xviii), do Termo de Securitização e das Cláusulas 6.2, item 
(xviii), da CPR-F 1 e 6.2, item (xvi), da CPR-F 2, de modo a não caracterizar evento de vencimento antecipado, para a pres-
tação, pela BELLO ALIMENTOS LTDA., sociedade empresária limitada, com sede na Rodovia BR 163, km 74, s/nº, zona 
rural, CEP 79.965-000, na cidade de Itaquiraí, estado de Mato Grosso do Sul, inscrita no CNPJ sob o nº 08.201.770/0001-
04 (“Bello Alimentos”), pelo LAURI FRANSCISCO PALUDO, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas do Mi-
nistério da Fazenda (“CPF”) sob o nº 296.884.269-20, separado judicialmente, domiciliado na cidade de Cascavel, esta-
do do Paraná, na Rua Dom Pedro II, nº 2140, apto. 1502, Centro, CEP 85.812-120 (“Sr. Lauri”), pelo ADRIANO MAXI-
MINO PALUDO, inscrito no CPF sob o nº 526.267.179-91, casado sob regime de comunhão universal de bens, domici-
liado na cidade de Cascavel, estado do Paraná, na Rua Rua Mato Grosso, 2687, ap. 1701, Centro CEP 85.812-020 (“Sr. 
Adriano”), pelo MAURI ANTÔNIO MAZUREK, inscrito no CPF sob o nº 220.823.879-68, casado sob regime de comu-
nhão parcial de bens, domiciliado na cidade de Cascavel, estado do Paraná, na Rua Salgado Filho, 3173 Centro CEP: 
85810-140 (“Sr. Mauri”) e pelo ADROALDO ANTÔNIO PALUDO, inscrito no CPF sob o nº 597.580.669-00, casado sob 
regime de comunhão universal de bens, domiciliado na cidade de Cascavel, estado do Paraná, na Rua Goiás, nº 1643, blo-
co 1, apto 901, sala A, Bairro Country, CEP 85813-070 (“Sr. Adroaldo” e, em conjunto com a Bello Alimentos, o Sr. Adria-
no e o Sr. Mauri, os “Avalistas”), de garantias fi dejussórias, exclusivamente relacionadas às novas dívidas que vierem a 
ser contratadas pela Devedora com terceiros (excluídas partes relacionadas), conforme o item (i) acima, na forma de 
avais, a serem outorgados no âmbito de eventuais dívidas a serem contratadas pela Devedora com terceiros (excluídas 
partes relacionadas), no âmbito do mercado fi nanceiro ou de capitais, em qualquer valor, até outubro de 2026 (inclusi-
ve), desde que os Avalistas estejam em cumprimento com as obrigações estabelecidas nos Documentos da Operação. No 
caso de aprovação das matérias constantes nos itens (i) e (ii) acima, será realizado o pagamento de prêmio pela Deve-
dora (“Waiver Fee”) aos Titulares dos CRA da 1ª Série, proporcionalmente à quantidade de CRA detida por cada um. O 
Waiver Fee corresponderá ao valor equivalente a 0,15% (quinze centésimos por cento), calculado sobre o saldo devedor, 
em uma única parcela, na data de pagamento do prêmio, que será em até 5 (cinco) Dias Úteis contados da data de rea-
lização da Assembleia (“Data de Pagamento do Prêmio”), utilizando-se os procedimentos adotados pela B3. O valor fi -
nal do Waiver Fee a ser pago será devidamente confi rmado pela Emissora e informado ao Agente Fiduciário em até 2 
(dois) Dias Úteis de antecedência da Data de Pagamento do Prêmio, através do e-mail agentefi duciario@vortx.com.br e 
gvi@vortx.com.br. O Waiver Fee será calculado conforme fórmula a seguir: Waiver Fee = PU PAR x (0,15%). Onde: Wai-
ver Fee: valor unitário a ser pago por CRA, expresso em R$/CRA, calculado com 8 (oito) casas decimais sem arredon-
damento; e PU PAR: valor nominal unitário do CRA, descontadas as amortizações quando houver acrescido da remu-
neração acumulada desde o último evento de pagamento de juros até a data de referência, calculado com 6 (seis) ca-
sas decimais, sem arredondamento. Informações Gerais aos Titulares de CRA: O material de apoio necessário para em-
basar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM 
www.cvm.gov.br.  A Emissora deixa registrado, para fi ns de esclarecimento, que o quórum de instalação da Assembleia, 
será em primeira convocação, com a presença de titulares de CRA que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cen-
to) mais 1 (um) dos CRA em Circulação e, em segunda convocação, com qualquer número, conforme cláusula 14.12 do 
Termo de Securitização. Já as deliberações serão tomadas pelos votos favoráveis de Titulares de CRA que representem, 
no mínimo, 2/3 (dois terços) dos CRA em Circulação, em primeira convocação, ou maioria dos CRA presentes na Assem-
bleia Geral de Titulares de CRA, em segunda convocação, em qualquer convocação subsequente, desde que represen-
tem, no mínimo, 30% (trinta por cento) dos CRA em Circulação, conforme cláusula 14.13.1 do Termo de Securitização. A 
Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema 
“Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titu-
lares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para 
agentefi duciario@vortx.com.br e gvi@vortx.com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização 
da Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quan-
do pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que 
comprovem a representação do Titular dos CRA, acompanhado de cópia dos seus documentos pessoais; e (c) quan-
do for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, 
obedecidas as condições legais. Os Titulares de CRA poderão optar por exercer o seu direito de voto, sem a neces-
sidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente instrução de voto à distância à Emissora, com 
cópia a Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. 
A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para envio da instrução de voto à distância em seu 
website e na página eletrônica da CVM. A instrução de voto deverá (i) estar devidamente preenchida e assinada 
pelo respectivo Titular dos CRA ou por seu representante legal, de forma eletrônica, por meio de plataforma para 
assinaturas eletrônicas, com ou sem certifi cados digitais emitidos pela ICP-Brasil, (ii) ser enviada com a antecedên-
cia acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular dos CRA ser pessoa jurídica, ser enviada acompanhada dos instru-
mentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes. Conforme Resolução 
CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia 
que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 04 de dezembro de 2025.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

BRAZILIAN SECURITIES
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401
Edital de 2ª Convocação para a Nona Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de 

Recebíveis Imobiliários da 156ª e 157ª Séries da 1ª Emissão de Certifi cados de Recebíveis 
Imobiliários da Brazilian Securities Companhia de Securitização

Ficam convocados os senhores titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 156ª e 157ª Série da 1ª 
Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Securitizadora”, 
respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 156ª e 157ª Série da 1ª 
Emissão de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da Securitizadora (“Termo de Securitização”), a reunirem-
se em 2ª convocação para a Nona  Assembleia Geral dos Titulares dos CRI (“AGT”), a se realizar no dia 20 
de janeiro de 2026 às 15:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma 
Microsoft Teams (“link”), nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 
60”), coordenada pela Securitizadora, para deliberar sobre a suspensão os efeitos da cláusula 4.12.1 do Termo de 
Securitização pelo período de 12 (doze) meses. Caso aprovada a ordem do dia, a Securitizadora não exercerá o 
Resgate Antecipado dos CRI durante o período indicado e, ao fi nal do prazo, deverá convocar uma nova 
assembleia de Titulares dos CRI para tratar sobre o tema. Será admitido o uso da instrução de voto à distância, 
sendo que o modelo do “voto” está disponível no site da Securitizadora e deve ser encaminhado em até 2 (dois) 
dias úteis antes da realização da AGT. Para que recebam o  de acesso, disponibilizado pela Securitizadora, a 
ser acessada com câmera, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os documentos de representatividade 
descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis antes da AGT, tanto para a Securitizadora, quanto 
para o Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails: produtos.bs@grupopan.com e af.assembleias@oliveiratrust.com.
br. Os documentos necessários para Titulares dos CRI pessoa física são: cópia do documento de identidade do 
titular do CRI, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração: (i) com fi rma 
reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos de 
identidade dos Titulares dos CRI e do outorgado. Os documentos necessários para Titulares dos CRI  pessoa 
jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou documento equivalente, 
acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular do CRI e; b) cópia 
digitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por procurador, cópia 
digitalizada da respectiva procuração (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) 
acompanhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado. 

São Paulo, 04 de dezembro de 2025
Brazilian Securities Companhia de Securitização

Stronghold Infra Investments S.A.
CNPJ/MF nº 48.243.803/0001-01 - NIRE nº 35.300.633.172

Edital de Convocação para Assembleia Geral Extraordinária - 2ª Convocação
Ficam os senhores acionistas da Stronghold Infra Investments S.A. controladora da Liquipar Operações Portuárias S.A. - SPE, 
doravantes denominados (“Companhias”), convocados, em segunda chamada, para se reunir em Assembleia Geral 
Extraordinária que será realizada à Av. Magalhães de Castro, 4800, Torre Continental; 11º andar, cj 111, Cidade Jardim 
Corporate Center; São Paulo, com início às 16:00 do dia 09.12.2025, com participação virtual facultada aos representantes 
que estejam impossibilitados de comparecer de forma presencial, a fim de deliberar sobre as matérias adiante indicadas. 
(i) Ratificar as integralizações de capital já realizadas e reconhecer os aportes pendentes, determinando as medidas de 
recomposição de capital social necessárias à continuidade da controlada Liquipar, notadamente por meio de aumento de 
capital; (ii) deliberar sobre a autorização da Sociedade e sua controlada contratar empréstimos para sustentar suas 
operações; (iii) deliberar sobre a estrutura de governança corporativa e meios de exercícios de direitos e deveres previsto no 
acordo de acionistas da Sociedade. (iv) eleição dos membros da Diretoria em vista das renúncias apresentadas; A presente 
convocação é justificada pela urgência da situação e pelo risco de prejuízo grave e imediato às Companhias, decorrente do 
inadimplemento do Ethereal Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia, acionista minoritário da Stronghold. 
A convocação tem caráter extraordinário e urgente, tendo em vista a necessidade de restabelecer a governança, recompor o 
capital social e assegurar a continuidade das atividades portuárias desempenhadas pela controlada Liquipar, diante de fatos 
supervenientes que comprometem a regularidade societária e operacional do grupo econômico. A Liquipar Operações 
Portuárias S.A. - SPE participa desta convocação por legitimidade reflexa e interesse jurídico direto, uma vez que as matérias 
a serem deliberadas pela controladora Stronghold impactam de forma imediata sua estrutura financeira, seus contratos de 
arrendamento, e suas obrigações com os órgãos regulatórios. A convocação está amparada pelos princípios da função social 
da empresa, continuidade administrativa, preservação do investimento público e dever de diligência dos administradores. 
Os acionistas deverão exibir os documentos necessários para comprovar a qualidade de acionista e participar da Assembleia 
Geral. Estes poderão ser representados por mandatários, desde que observadas as restrições legais, devendo, neste caso, 
ser apresentado também o instrumento de mandato, com até 2 (dois) dias de antecedência à data de realização da 
Assembleia. Finalmente, em atenção às disposições legais e estatutárias pertinentes, encontram-se à disposição dos 
senhores acionistas, na sede social das Companhias os documentos relativos a presente ordem do dia e instruções para 
participação virtual. São Paulo, 02.11.2025. Juliano Azevedo Antunes - Diretor Presidente.

SOLVÍ PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 02.886.838/0001-50 - NIRE 35.300.158.903

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 28 DE NOVEMBRO DE 2025
1. Data, Hora e Local. Realizada no dia 28 de novembro de 2025, às 10h00, de forma remota e por videoconferência, 
considerada realizada, para todos os fins, na sede social da Solví Participações S.A., na cidade de São Paulo, estado de 
São Paulo, na Avenida Gonçalo Madeira, nº 400FR, 1º andar, Jaguaré, CEP 05348-000 (“Companhia”).  2. Convocação. 
Dispensadas as formalidades de convocação prévia por estarem presentes a totalidade dos conselheiros, nos termos 
do parágrafo 2º do artigo 17 do Estatuto Social da Companhia, do parágrafo 2º do artigo 1.072 da Lei 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002 (“Código Civil”), e do parágrafo 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das 
Sociedades por Ações”). 3. Presença. A totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 
Participou ainda como convidada a Sra. Milena Melissa Gomes Saraiva como Secretária. 4. Mesa. Carlos Leal Villa – 
Presidente da Mesa; e Milena Melissa Gomes Saraiva - Secretária. 5. Ordem do Dia. Deliberar a respeito das seguintes 
matérias: (i) a prestação de garantia fidejussória, pela Companhia, na forma de fiança (“Fiança”), como devedora 
principal e solidária à Emissora (conforme abaixo definido), obrigando-se pelo fiel, pontual e integral pagamento das 
Obrigações Garantidas (conforme a ser definido na Escritura de Emissão), pela Solví Essencis Ambiental S.A., inscrita 
no Cadastro Nacional das Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o nº 40.263.170/0001-83 (“Solví 
Essencis” ou “Emissora”), no âmbito 7ª (sétima) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie 
quirografária, com garantia adicional fidejussória, em série única, para distribuição pública, sob o rito de registro 
automático, da Solví Essencis, no valor de R$ 800.000.000,00 (oitocentos milhões de reais) (“Debêntures” e “Emissão”, 
respectivamente), a qual será objeto de oferta pública de distribuição, a ser registrada na Comissão de Valores 
Mobiliários (“CVM”) sob o rito de registro automático de distribuição, sob o regime de garantia firme de colocação para 
a totalidade do Valor Total da Emissão (conforme a ser definido na Escritura de Emissão), nos termos da Lei nº 6.385, de 
7 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei de Valores Mobiliários”), da Resolução da CVM nº 160, de 13 de julho 
de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 160”), e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis 
(“Oferta”), observados os termos e condições a serem previstos no “Instrumento Particular de Escritura da 7ª (Sétima) 
Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Adicional 
Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático, da Solví Essencis Ambiental 
S.A.” (“Escritura de Emissão”), a ser celebrado entre a Solví Essencis, na qualidade de emissora das Debêntures, a 
Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 17.343.682/0001-38, na 
qualidade de agente fiduciário, representando a comunhão dos interesses dos titulares das Debêntures (“Agente 
Fiduciário”), e a Companhia, na qualidade de fiadora, com a renúncia expressa a todo e qualquer benefício de ordem, 
bem como a direitos e faculdades de exoneração de qualquer natureza, inclusive os previstos nos artigos 333, parágrafo 
único, 364, 366, 368, 821, 824, 827, 834, 835, 836, 837, 838 e 839, do Código Civil e artigos 130 e 794 e parágrafos da 
Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015, conforme alterada (“Código de Processo Civil”), sendo que a Fiança permanecerá 
válida e em pleno vigor até a liquidação integral das Obrigações Garantidas, nos termos descritos na Escritura de 
Emissão; (ii) a autorização para a prática, pela Diretoria da Companhia e/ou por seus procuradores constituídos, de todo 
e qualquer ato necessário ou conveniente à efetivação das deliberações desta reunião, inclusive a celebração de todos 
os documentos e seus eventuais aditamentos, incluindo, mas não se limitando, a (a) negociar e estabelecer todos os 
termos e condições que venham a ser aplicáveis à Emissão, à Fiança, às Debêntures e à Oferta, (b) celebrar a Escritura 
de Emissão, o “Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública, sob o Regime de Garantia Firme de 
Colocação, de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Fidejussória 
Adicional, em Série Única, para Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático, da 7ª (Sétima) Emissão da Solví 
Essencis Ambiental S.A.” (“Contrato de Distribuição”), bem como assinar quaisquer outros instrumentos e documentos 
e eventuais aditamentos relacionados à Emissão, à Fiança, às Debêntures e à Oferta, que venham a ser necessários e/
ou convenientes à realização, formalização, implementação e/ou aperfeiçoamento do da Emissão, da Fiança e da 
Oferta; e (c) praticar todos e quaisquer atos necessários para efetivar as matérias acima, incluindo, mas não se limitando 
a publicação e o registro dos documentos de natureza societária perante os órgãos competentes e a tomada das 
medidas necessárias perante a B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão – Balcão B3 (“B3”), a Associação Brasileira das Entidades 
dos Mercados Financeiro e de Capitais (“ANBIMA”), a CVM ou quaisquer outros órgãos ou autarquias junto aos quais 
seja necessária a adoção de quaisquer medidas para a realização da Emissão, da Fiança e da Oferta; (iii) a ratificação dos 
atos relacionados às deliberações acima já praticados pela Diretoria da Companhia relacionados às Debêntures, à 
Emissão, à Oferta e à Fiança; e (iv) consignar a abstenção da Sra. Denise Pauli Pavarina, na votação das matérias a serem 
deliberadas nesta reunião. 6. Deliberações. Instalada a reunião extraordinária do conselho de administração, após 
análise e discussão das matérias constantes da ordem do dia, os membros do Conselho de Administração da Companhia, 
por maioria e sem quaisquer ressalvas ou restrições, deliberam sobre a: (i) aprovar a prestação, pela Companhia, da 
Fiança no âmbito da Oferta, observados os termos e condições a serem previstos na Escritura de Emissão, com a 
renúncia expressa a todo e qualquer benefício de ordem, bem como a direitos e faculdades de exoneração de qualquer 
natureza, inclusive os previstos nos artigos 333, parágrafo único, 364, 366, 368, 821, 824, 827, 834, 835, 836, 837, 838 
e 839 do Código Civil e artigos 130 e 794 e parágrafos do Código de Processo Civil, sendo que a Fiança permanecerá 
válida e em pleno vigor até a liquidação integral das Obrigações Garantidas, nos termos descritos na Escritura de 
Emissão. (ii) autorizar a prática, pela Diretoria da Companhia e/ou por seus procuradores constituídos, de todo e 
qualquer ato necessário ou conveniente à efetivação das deliberações desta reunião, inclusive a celebração de todos 
os documentos e seus eventuais aditamentos, incluindo, mas não se limitando, a (a) negociar e estabelecer todos os 
termos e condições que venham a ser aplicáveis à Emissão, à Fiança, às Debêntures e à Oferta, (b) celebrar a Escritura 
de Emissão, o Contrato de Distribuição, bem como assinar quaisquer outros instrumentos e documentos e eventuais 
aditamentos relacionados à Emissão, à Fiança, às Debêntures e à Oferta, que venham a ser necessários e/ou 
convenientes à realização, formalização, implementação e/ou aperfeiçoamento do da Emissão, da Fiança e da Oferta; 
e (c) praticar todos e quaisquer atos necessários para efetivar as matérias acima, incluindo, mas não se limitando a 
publicação e o registro dos documentos de natureza societária perante os órgãos competentes e a tomada das medidas 
necessárias perante a B3, a ANBIMA, a CVM ou quaisquer outros órgãos ou autarquias junto aos quais seja necessária 
a adoção de quaisquer medidas para a realização da Emissão, da Fiança e da Oferta; (iii) ratificar os atos relacionados 
às deliberações acima já praticados pela Diretoria da Companhia relacionados às Debêntures, à Emissão, à Oferta e à 
Fiança; e (iv) a Companhia resolve consignar a abstenção da Sra. Denise Pauli Pavarina, na votação das matérias ora 
deliberadas. 7. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado e ninguém fazendo uso da palavra, foram os trabalhos 
encerrados, lavrando-se a presente ata que, lida e achada conforme foi assinada pelo presidente Carlos Leal Villa e pela 
secretária Milena Melissa Gomes Saraiva. Conselheiros presentes: Carlos Leal Villa, Fernando Lima Rocha Lohmann, 
Marcelo Moses de Oliveira Lyrio, Albérico Machado Mascarenhas, Antonio Carlos Manssour Lacerda e Denise Pauli 
Pavarina. 8. Assinatura Digital: A presente ata poderá ser celebrada eletronicamente com a utilização de processo de 
certificação disponibilizado pela ICP-Brasil, produzindo todos os seus efeitos com relação aos signatários, conforme 
parágrafo 1º do artigo 10 da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, da qual os signatários abaixo 
especificados declaram possuir total conhecimento. Para todos os fins e efeitos de direito, os signatários abaixo 
especificados reconhecem, de forma irrevogável e irretratável, a autenticidade, validade e a plena eficácia da assinatura 
por certificado digital. A presente ata confere com a original lavrada em livro próprio. São Paulo/SP, 28 de novembro de 
2025. Mesa: Milena Melissa Gomes Saraiva - Secretária. JUCESP nº 426.838/25-7 em 04/12/2025. Marina Centurion 
Dardani - Secretária Geral.

TDSP - Alta Vista III
Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda

CNPJ/MF nº 12.647.956/0001-69 - NIRE 35.224.736.204
Ata de Reunião de Sócios

Data e Horário: Dia 02/12/2025, às 9h00. Local: Sede social, em São Paulo/SP. Convocação: 
Dispensada. Mesa: João Nuno de Sousa Rodrigues dos Santos, Presidente; José Jorge Lisboa Santos 
Rosa, Secretário. Presença: Totalidade. Deliberação: Estando o capital social excessivo em relação ao 
objeto da Sociedade, e conforme o disposto no artigo 1.082, inciso II do Código Civil Brasileiro, reduzir o 
capital social de R$15.000.000,00 dividido em 15.000.000 de quotas, no valor nominal de R$1,00 cada
uma, para R$10.000,00, dividido em 10.000 quotas no valor nominal de R$1,00 cada uma, portanto,
uma redução de R$14.990.000,00, dividida entre os sócios na proporção de suas participações no 
Capital Social. Esta Ata de Reunião de Sócios e a alteração contratual respectiva serão levadas a 
registro na JUCESP, após o cumprimento do prazo legal, conforme os artigos 1082 e 1084 do Código
Civil Brasileiro. Encerramento: Nada mais.

TDSP - Alta Vista II
Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda.

CNPJ/MF nº 08.874.476/0001-63 - NIRE 35.221.457.525
Ata de Reunião de Sócios

Data e Horário: Dia 02/12/2025, às 8h30. Local: Sede social, em São Paulo/SP. Convocação: Dis-
pensada. Mesa: João Nuno de Sousa Rodrigues dos Santos, Presidente; José Jorge Lisboa Santos 
Rosa, Secretário. Presença: Totalidade. Deliberação: Estando o capital social  excessivo em relação ao 
objeto da Sociedade, e conforme o disposto no artigo 1.082, inciso II do Código Civil Brasileiro, reduzir 
o capital social de R$R$1.170.000,00 dividido em 1.170.000 quotas, no valor nominal de R$1,00 cada
uma, para R$10.000,00, dividido em 10.000 quotas no valor nominal de R$1,00 cada uma, portanto,
uma redução de R$1.160.000,00, dividida entre os sócios na proporção de suas participações no Ca-
pital Social. Esta Ata de Reunião de Sócios e a alteração contratual respectiva serão levadas a registro
na JUCESP, após o cumprimento do prazo legal, conforme os artigos 1082 e 1084 do Código Civil 
Brasileiro. Encerramento: Nada mais.

TDSP - Princesa Isabel
Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda.

CNPJ/MF nº 13.647.690/0001-17 - NIRE 35.225.373.822
Ata de Reunião de Sócios

Data e Horário: Dia 02/11/2025, às 09h20. Local: Sede social, em São Paulo/SP. Convocação: Dis-
pensada. Mesa: João Nuno de Sousa Rodrigues dos Santos, Presidente; José Jorge Lisboa Santos 
Rosa, Secretário. Presença: Totalidade. Deliberação: Estando o capital social excessivo em relação ao 
objeto da Sociedade, e conforme o disposto no artigo 1.082, inciso II do Código Civil Brasileiro, reduzir
o capital social de R$35.100.000,00 dividido em 35.100.000 quotas, no valor nominal de R$1,00 cada 
uma, para R$10.000,00, dividido em 10.000 quotas no valor nominal de R$1,00 cada uma, portanto,
uma redução de R$35.090.000,00, dividida entre os sócios na proporção de suas participações no 
Capital Social. Esta Ata de Reunião de Sócios e a alteração contratual respectiva serão levadas a 
registro na JUCESP, após o cumprimento do prazo legal, conforme os artigos 1082 e 1084 do Código
Civil Brasileiro. Encerramento: Nada mais.

Banco Bradesco Financiamentos S.A.
CNPJ no 07.207.996/0001-50  –  NIRE 35.300.113.420

Ata Sumária da Assembleia Geral Extraordinária  
realizada em 31.7.2025

Certidão: Secretaria de Desenvolvimento Econômico - JUCESP. Empresa: 

registro sob o número 425.278/25-6, em 2.12.2025. a) Marina Centurion 
Dardani - Secretária Geral.

Benel Administração e Empreendimentos Ltda.
CNPJ/MF 61.450.425/0001-97 - NIRE 35200502611

Ata da Reunião de Sócios
1. Data, Hora e Local: Aos 04/12/2025, às 11h de forma virtual. 2. Convocação: Dispensada a convocação ante 
a presença de 100% do capital social. 3. Mesa: Manuel Otávio Lotufo - Presidente; Carlos Eduardo Lotufo 
Junqueira - Secretário. 4. Presença e Instalação: Instalada em 1ª convocação com 100% das sócias. 5. Ordem 
do Dia: Deliberar sobre: (a) distribuição de lucros às sócias; e (b) redução do capital social da Sociedade, tendo 
em vista estar excessivo em relação ao seu objetivo. 6 - Deliberações: Foram analisados, discutidos e aprovados, 
por unanimidade de votos das Sócias: (a) a distribuição da totalidade do saldo existente na conta de lucros 
acumulados e do lucro do exercício de 2025, no valor total de R$ 8.982.441,17, de maneira desproporcional à 
participação de cada sócia no capital social, sendo R$ 8.982,44 para a sócia BLJ Holding Participações Ltda. e 
R$ 8.973.458,73 para a sócia Benel Participações Ltda., tendo em vista o desempenho desta última para o 
crescimento da Sociedade e em cumprimento à divisão patrimonial entre elas ajustada. Os lucros aqui serão 
pagos para as sócias conforme disponibilidade de caixa da Sociedade; e (b) a redução do capital social da 
Sociedade, em observância ao inciso II, do Artigo 1.082 da Lei 10.406/02, considerando a existência de excesso 
do capital em relação ao objeto da Sociedade, na quantia de R$ 123.407,00, mediante o cancelamento de 
123.407 quotas, detidas exclusivamente pela sócia BLJ Holding Participações Ltda. Consequentemente o capital 
social da Sociedade passa de R$ 502.678,00 para R$ 379.271,00, dividido em 379.271 quotas, todas detidas 
pela sócia Benel Participações Ltda. O montante total a ser restituído à sócia BLJ Holding Participações Ltda. 
será pago, em moeda corrente nacional, no prazo de 24 meses contados desta data, após, portanto, o transcurso 
do prazo de oposição de credores, previsto no §2º do Artigo 1.084 do Código Civil. Consequentemente, fica 
aprovada a alteração do caput da Cláusula 5ª do Contrato Social, que vigorará da seguinte forma: Cláusula 5ª: 
O capital social é de R$ 379.271,00, dividido em 379.271 quotas, com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada, 
totalmente subscritas e integralizadas, em moeda corrente nacional, detidas exclusivamente pela sócia 
Benel Participações Ltda. Por fim, comprometem-se as sócias a celebrar a correspondente alteração do contrato 
social e levá-la a registro perante a JUCESP, após transcorrido o prazo legal. 7. Encerramento: A presente foi 
lida, achada conforme e por todos os presentes assinada. Manuel Otávio Lotufo - Presidente; Carlos Eduardo 
Lotufo Junqueira - Secretário. Benel Participações Ltda.; Benel Planejamentos Imobiliários Ltda. 
(Ambas representadas por seu Diretor Executivo, Manuel Otávio Lotufo); BLJ Participações Ltda. (Representada 
por seus administradores Srs. Carlos Eduardo Lotufo Junqueira e Fernando Lotufo Junqueira).

Benel Planejamentos Imobiliários Ltda.
CNPJ/MF 53.597.761/0001-39 - NIRE 35201372516

Ata da Reunião de Sócios
1. Data, Hora e Local: Aos 04/12/2025, às 11h30min de forma virtual. 2. Convocação: Dispensada a convocação 
ante a presença de 100% do capital social. 3. Mesa: Manuel Otávio Lotufo - Presidente; Carlos Eduardo Lotufo 
Junqueira - Secretário. 4. Presença e Instalação: Instalada em 1ª convocação com 100% das sócias. 5. Ordem do 
Dia: Deliberar sobre: (a) a distribuição de lucro líquido as sócias; e (b) redução do capital social da Sociedade, tendo 
em vista estar excessivo em relação ao seu objetivo. 6. Deliberações: É aprovado, por 100% do capital, à distribuição 
da totalidade do saldo existente na conta de reserva de lucros da Sociedade, no valor total de R$ 22.381.446,79, 
de forma desproporcional à participação de cada uma delas no capital social, sendo R$ 2.238,14 para a sócia 
BLJ Participações Ltda. e o restante, correspondente a R$ 22.379.208,65 para a sócia Benel Participações Ltda., 
cujo pagamento ocorrerá conforme disponibilidade de caixa da Sociedade; e (b) a redução do capital social da 
Sociedade, em observância ao inciso II, do Artigo 1.082 da Lei  10.406/02, considerando a existência de excesso 
do capital em relação ao objeto da Sociedade, na quantia de R$ 233.009,00 mediante o cancelamento de 233.009 
quotas, detidas exclusivamente pela sócia BLJ Holding Participações Ltda. Consequentemente o capital social da 
Sociedade passa de R$ 959.674,00 para R$ 726.665,00, dividido em 726.665 quotas, todas detidas pela sócia 
Benel Participações Ltda. O montante total a ser restituído à sócia BLJ Holding Participações Ltda. será pago, em 
moeda corrente nacional, no prazo de 24 meses contados desta data, após, portanto, o transcurso do prazo de 
oposição de credores, previsto no §2º do Artigo 1.084 do Código Civil. Consequentemente, fica aprovada a alteração 
do caput da Cláusula 5ª do Contrato Social, que vigorará da seguinte forma: Cláusula 5ª: O capital social é de 
R$ 726.665,00, dividido em 726.665 quotas, com valor nominal de R$ 1,00 cada, totalmente subscritas e 
integralizadas, em moeda corrente nacional, detidas exclusivamente pela sócia Benel Participações Ltda. Por fim, 
comprometem-se as sócias a celebrar a correspondente alteração do contrato social e levá-la a registro perante a 
JUCESP, após transcorrido o prazo legal. 7. Encerramento: A presente foi lida, achada conforme e por todos os 
presentes assinada.  Manuel Otávio Lotufo - Presidente; Carlos Eduardo Lotufo Junqueira - Secretário. 
Benel Participações Ltda. (Representada por seu Diretor Executivo, Manuel Otávio Lotufo); BLJ Participações Ltda. 
(Representada por seus administradores Srs. Carlos Eduardo Lotufo Junqueira e Fernando Lotufo Junqueira).

Empresa Rilo Imobiliária e Incorporadora Ltda.
CNPJ/MF 61.425.484/0001-05 - NIRE 35227872630

Ata da Reunião de Sócios
1. Data, Hora e Local: Aos 04/12/2025, às 12h de forma virtual. 2. Convocação: Dispensada a convocação ante a 
presença de 100% do capital social. 3. Mesa: Manuel Otávio Lotufo - Presidente; Carlos Eduardo Lotufo Junqueira 
- Secretário. 4. Presença e Instalação: Instalada em 1ª convocação com 100% das sócias. 5. Ordem do Dia: Deliberar 
sobre: (a) distribuição de lucros às sócias; e (b) redução do capital social da Sociedade, tendo em vista estar 
excessivo em relação ao seu objetivo. 6. Deliberações: Foram analisados, discutidos e aprovados, por unanimidade 
de votos das Sócias: (a) a distribuição da totalidade do saldo existente na conta de lucros acumulados e do lucro 
do exercício de 2025, no valor total de R$ 19.321.385,00, de maneira desproporcional à participação de cada sócia 
no capital social. Por expressa determinação das sócias, os lucros aqui distribuídos serão pagos da seguinte forma: 
(i) R$ 9.345.491,61 para a sócia BLJ Participações Ltda., sendo R$ 9.000.000,00 pago, nesta data, via dação em 
pagamento da totalidade do crédito detido pela Sociedade contra Borghetti Participações Ltda., decorrente da 
alienação do Hotel e Fração Ideal de Terreno - imóvel de matrícula nº 60.089, localizado na Rua Junqueiras, 520, 
Poços de Caldas, MG (“Hotel”), com todos os direitos e riscos a ele inerentes, o restante, correspondente a 
R$ 345.491,61 pago em moeda corrente nacional, do qual R$ 319.000,00 no prazo de 12 meses contados da data 
de assinatura da presente Ata e o saldo, de R$ 26.491,61 no prazo de 24 meses contados desta data; (ii) R$ 7.481.920,04 
para a sócia Benel Participações Ltda., pago conforme disponibilidade de caixa da Sociedade; e (ii) R$ 2.493.973,35 
para a sócia Benel Planejamentos Imobiliários Ltda. também pago conforme disponibilidade de caixa da Sociedade; 
e momento seguinte, (b) a redução do capital social da Sociedade, em observância ao inciso II, do Artigo 1.082 
da Lei 10.406/02, considerando a existência de excesso do capital em relação ao objeto da Sociedade, na quantia 
de R$ 280.788,00, mediante o cancelamento de 280.788 quotas, detidas exclusivamente pela sócia BLJ Holding 
Participações Ltda. Consequentemente o capital social da Sociedade passa de R$ 1.234.778,00 para R$ 953.990,00, 
dividido em 953.990 quotas. O montante total a ser restituído a sócia BLJ Holding Participações Ltda. será pago 
após o transcurso do prazo de oposição de credores, previsto no §2º do Artigo 1.084 do Código Civil, via dação 
em pagamento de ativos da Sociedade, consubstanciados nos bens imóveis objeto das matrículas nºs 91.258 e 
91.270 do Serviço Único Registral de Imóveis de Poços de Caldas/MG, sendo atribuído aos referidos imóveis o 
valor total de R$ 36.916,20 e, o restante, em moeda corrente nacional, no prazo de 24 meses contados desta data. 
Consequentemente, fica aprovada a alteração do caput da Cláusula 5ª do Contrato Social, que vigorará da seguinte 
forma: Cláusula 5ª: O capital social é de R$ 953.990,00, dividido em 953.990 quotas, com valor nominal de R$ 1,00 
cada, totalmente subscritas e integralizadas, em moeda corrente nacional, detidas da seguinte forma: (a) a sócia 
Benel Participações Ltda. é titular de 922.209 quotas, com valor total de R$ 922.209,00, correspondentes a 96,669% 
do capital social; e (b) a sócia Benel Planejamentos Imobiliários Ltda. é titular de 31.781 quotas com valor total 
de R$ 31.781,00, correspondente a 3,331% do capital social. Por fim, comprometem-se as sócias a celebrar a 
correspondente alteração do contrato social e levá-la a registro perante a JUCESP, após transcorrido o prazo legal. 
7. Encerramento: A presente foi lida, achada conforme e por todos os presentes assinada. Manuel Otávio Lotufo 
- Presidente; Carlos Eduardo Lotufo Junqueira - Secretário. Benel Participações Ltda.; Benel Planejamentos 
Imobiliários Ltda. (Ambas representadas por seu Diretor Executivo, Manuel Otávio Lotufo); BLJ Participações Ltda. 
(Representada por seus administradores Srs. Carlos Eduardo Lotufo Junqueira e Fernando Lotufo Junqueira).

IMOBILIÁRIA PARAMIRIM S.A.
CNPJ Nº 51.049.823/0001-42 - NIRE 35.300.315.260

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA - EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Imobiliária Paramirim S.A. (“Companhia”), convida seus acionistas para Assembleia Geral Extraordinária no 

-
 (1) (2) 

RICARDO NAHAT, 
 -

 brasileiro, 
divorciado, empresário, RG nº 6428344-SSP/SP, CPF nº 672.333.258-04, domiciliado 
nesta Capital, residente na Rua do Boqueirão, nº 305, unidade nº 13, Saúde, -

 cuja planilha com os valores diários para pur-
gação de mora está nos autos, cujo empréstimo foi concedido pelo ITAÚ UNIBANCO 
S/A, dando em garantia o imóvel localizado na Rua do Boqueirão nº 305, Apartamento 
nº 47, localizado no 4º andar, Bloco C – Edifício Singolo, do Residencial Spettacolo 
Jardim da Saúde, na Saúde – 21º Subdistrito, objeto de “Instrumento Particular de Alie-
nação Fiduciária em Garantia com Força de Escritura Pública” devidamente registrado 

Registro de Imóveis, situado nesta Capital, na Rua Jundiaí nº 50, 7º andar, Ibirapuera, 
no horário das 9:00 às 11:30 e das 13:30 às 16hs, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, 

-

imposto de transmissão “inter vivos”, a averbação da consolidação da propriedade do 

da Lei nº 9.514/97, após o que o mesmo imóvel será levado a público leilão, de acordo 
com o procedimento previsto no art. 27 da mesma Lei. São Paulo, 24 de novembro de 
2025. O Substituto. 

RDA Importação Exportação e Serviços S/A.
CNPJ nº 12.647.827/0001-70 NIRE 35.300.580.788

Edital de 1ª (Primeira) Convocação para Assembleia Geral de Debenturistas da 2ª (Segunda) Emissão de 
Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional 
Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático Perante a 
CVM, sob o Regime de Melhores Esforços de Colocação, da RDA Importação Exportação e Serviços S/A.
Ficam convocados os titulares das debêntures da 2ª (segunda) emissão, em série única, da RDA Importação 
Exportação e Serviços S/A., sociedade anônima, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
rua Florianópolis, nº 201, bairro Moó
Ministério da Fazenda (“CNPJ”) sob o n° 12.647.827/0001-70, com seus atos constitutivos arquivados na Junta 
Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE 35.300.580.788 (“Emissora” ou “Companhia”, “Emissão”, “De-
bêntures” e “Titulares das Debêntures”, respectivamente), a Oslo Capital Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários S.A. -

”), e os representantes da 
Emissora, a reunirem-se em 1ª (primeira) convocação, em assembleia geral, a ser realizada em 18 de dezem-
bro de 2025 às 14h, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, 

”), nos termos deste edital (“ -
sembleia  do “Instrumento Particular de Escritura da 2ª (Segunda) Emissão 
de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional 
Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático, sob o Regime de 
Melhores Esforços de Colocação, da RDA Importação Exportação e Serviços S.A.”, celebrado em 1° de março 

Escritura de Emissão ão, da exclusão do Prê-

n

-

Microsoft Teams, coorde-
link

-

de voto à
e-mail aos Titulares das Debêntures modelo 

estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular das Debêntures ou por seu representante legal, assinada de 

-

Paulo, 05 de dezembro de 2025. RDA Importação Exportação e Serviços S/A.
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Importados

Geely EX2 chega com
o menor custo por km

SUV Leapmotor C10 chega ao Brasil
Clientes que buscam o conforto de uma

condução exclusivamente elétrica, mas que-
rem a independência de poder viajar a qual-
quer lugar não precisam mais abrir mão de
um de seus anseios. O Leapmotor C10, que
já começa a ser vendido nas concessionárias
da marca, estreia no mercado como o pri-
meiro SUV da história do País a oferecer a
inovadora tecnologia REEV em sua versão
Ultra-Híbrida.

O Leapmotor C10 inicia suas vendas no
Brasil em pacote único de acabamento e
duas versões: elétrica (BEV) e Ultra-Híbri-
da com tecnologia REEV, dotada de um mo-
tor a combustão projetado somente para
gerar energia, que pode ser usada para recar-
regar as baterias do carro ou alimentar o
motor elétrico de tração.

Ambas as versões possuem visual idên-
tico, se diferenciando externamente somen-
te pelo bocal de reabastecimento de com-
bustível do C10 Ultra-Híbrido. Externamente
o modelo se destaca pelo estilo imponente,
favorecido pelos quase 4,74 m de compri-
mento, 2,13 m de largura (com retrovisores)
e 1,68 m de altura.

A carroceria foi desenhada para otimi-
zar ao máximo a eficiência energética, com
um estilo elegante – um visual que fica ainda
mais especial nas cores de lançamento Ver-
de Boreal e Cinza Tundra. Na dianteira os
faróis totalmente de leds com tecnologia
adaptativa (que ajusta a luminosidade con-
forme condições climáticas e tráfego) se in-
tegram de forma harmoniosa ao para-cho-
que frontal envolvente. Na parte inferior,
faróis de neblina (também de leds) emoldu-
ram a entrada de ar equipada com persianas
móveis, que só se abrem quando necessário,
melhorando ainda mais a eficiência energéti-
ca.

As laterais adotam um visual igualmen-
te fluido, compondo um conjunto elegante
onde as rodas de liga-leve de 20" escureci-
das se destacam, enquanto as maçanetas
embutidas reduzem o atrito do carro com o
ar em altas velocidades. Para completar o
requinte, vidros de privacidade nas portas
traseiras e vigia agregam requinte ao C10.

Não há ângulo onde ele não se destaca, e
isso pode ser comprovado pela traseira. As
lanternas, compostas exclusivamente por
leds, são unidas por uma barra central ilumi-

nada e integrada, que auxilia tanto na identi-
ficação noturna do carro como também são
palco de uma exclusiva animação luminosa.
E como na Leapmotor função e forma sem-
pre se complementam, o limpador embuti-
do atrás do spoiler traseiro garante a visão
ao motorista sem interferir na eficiência ae-
rodinâmica da carroceria.

Interior: quando espaço e tecnologia se
complementam

O design marcante da Leapmotor se re-
pete no amplo interior, projetado para criar
um conjunto sem excessos e com o máximo
de funcionalidade. Esse conceito gera uma
sensação de bem-estar que surge em cada
detalhe, como o movimento de boas-vindas
do banco do motorista, que recua eletrica-
mente por alguns centímetros após a porta
ser aberta, retornando à posição memoriza-
da após a entrada do condutor.

O próprio acesso ao C10 reflete a ino-
vação do modelo, já que, além de um exclu-
sivo cartão NFC, o cliente pode entrar no
carro somente com seu celular. A chave digi-
tal integrada ao smartphone permite que o
veículo detecte a proximidade do condutor e
abra o carro sozinho, sem a necessidade de
tirar o celular do bolso ou desbloquear a tela.
Ao entrar, basta aproximar o cartão NFC no
console central ou colocar uma senha numé-
rica personalizável na tela para iniciar a con-
dução.

O Leapmotor C10 foi projetado para
evitar o excesso de comandos e botões pre-
sentes em outros carros da categoria. Nele,
todas as funções podem ser monitoradas ou
controladas diretamente pela central multi-
mídia Leap One de 14,6 polegadas, incluin-
do ajustes nos modos de condução, energia,
climatização, áudio e cenários personaliza-
dos. Abaixo dela, um console central com
carregador de indução para celulares embu-
tido é complementado por diferentes com-
partimentos individuais e dois conectores
USB, sendo um do tipo C de recarga rápida.

O conceito de fluidez surge ao longo de
todo o painel, com difusores do ar-condici-
onado integrados e controlados eletricamen-
te. Todos os acabamentos do interior reú-
nem uma mescla de materiais macios de alta
qualidade, que são enaltecidos por uma ex-
clusiva iluminação ambiente Smart Light
totalmente customizável e inteligente. As

luzes na porta e painel, por exemplo, mu-
dam de cor durante manobras (sinalizando a
proximidade de objetos) ou podem até mes-
mo funcionar no ritmo da música ouvida
pelos ocupantes.

Todos os assentos adotam espumas de
diferentes densidades, apoiando integralmen-
te o corpo de seus ocupantes e garantindo
conforto não importando o tempo da via-
gem. Eles adotam uma exclusiva forração
premium com certificação OEKO-TEX, que
assegura a ausência de compostos nocivos,
inclusive para crianças, no material. Os ban-
cos dianteiros com ajuste elétrico ainda pos-
suem um sistema completo de aquecimento
e ventilação integrado, enquanto quem via-
jar atrás desfruta da amplitude do espaço
para as pernas, graças ao assoalho traseiro
plano e ao entre-eixos com mais de 2,82
metros, além de ter difusores de ar-condici-
onado exclusivos para a segunda fileira e dois
conectores USB adicionais.

O amplo espaço continua no porta-ma-
las de até 465 litros (435 l na versão Ultra-
Híbrida) e tampa traseira elétrica inteligen-
te: por meio de um comando na própria tam-
pa ou diretamente no sistema multimídia, é
possível programar o limite de abertura, re-
curso essencial para a abertura do porta-

malas em garagens com teto baixo ou vagas
próximas à parede. E, no C10 Elétrico, ain-
da há ainda um compartimento adicional
extra, na dianteira do veículo, com 32 litros
de volume.

Seu Leapmotor sempre do seu jeito
Um carro deve se adaptar a você, e nun-

ca o contrário. Por isso o C10 possui dife-
rentes configurações para que o cliente pos-
sa ajustá-lo da forma como achar mais ade-
quado. É possível pedir para o som abaixar
quando a ré é engatada, acionar as câmeras
de visão 360º ao se aproximar do meio-fio
em manobras — com modo especial de vi-
sualização que foca individualmente as qua-
tro rodas — ou mesmo transformar o carro
estacionado em um refúgio: a um clique na
tela o banco do condutor se reclina, janelas e
a persiana do teto panorâmico se fecham e
um som relaxante, complementado pela ilu-
minação ambiente especial, permitem um
descanso revigorante.

Essa flexibilidade de ajustes é bem retra-
tada pela exclusiva função de automatiza-
ção de rotinas, como em uma casa inteligen-
te. Por exemplo: é possível programar o car-
ro para que ele ligue o ar-condicionado (mes-
mo quando estiver estacionado) automati-
camente sempre que a cabine chegar a uma

determinada temperatura, ou fazer com que
ele abra seu aplicativo de música favorito
sempre que um passageiro se sentar e colo-
car o cinto de segurança. É possível ajustar
diferentes parâmetros de disparo (que con-
dicionam o início do cenário programado) e
ação a ser realizada.

Para se precaver em caso de imprevis-
tos no trânsito, é possível acionar as quatro
câmeras posicionadas na carroceria e retro-
visores para realizar uma gravação contínua
de 360º ao redor do carro, com armazena-
mento das imagens sendo feitas diretamente
em um pen-drive. E o navegador on-line in-
tegrado analisa a melhor rota até seu desti-
no, levando em conta engarrafamentos, ní-
vel de carga da bateria ao fim do trajeto e até
mesmo a quantidade de semáforos em seu
caminho.

O Leapmotor C10 é equipado com The-
ather Sound System com 12 alto-falantes e
subwoofer para criar um áudio envolvente
no padrão 7.1 (iguais aos home-theater resi-
denciais de primeira linha) com 840W de
potência e integrado ao sistema de ilumina-
ção ambiente, que pode alterar cores e in-
tensidades das luzes conforme o ritmo da
música. Microfones posicionados em pon-
tos estratégicos permitem diferenciar qual
ocupante do veículo está falando, então quan-
do o passageiro dianteiro pedir via comando
de voz para reduzir a temperatura do ar-
condicionado, somente o lado direito será
alterado.

Essa flexibilidade e inteligência continua
nos diferentes modos de condução presen-
tes no C10. O condutor pode escolher entre
diversas opções, como Conforto, Esporti-
vo e Personalizado — que permite o ajuste
individual de parâmetros distintos na con-
dução. Também é possível alterar a intensi-
dade da frenagem regenerativa, controlar o
auto-hold ou ativar o modo de arrasto, que
simula o comportamento de um carro auto-
mático convencional, iniciando a marcha em
baixa velocidade conforme o freio é aliviado.

O Leapmotor C10 nas versões Elétrica
(BEV) e Ultra-Híbrido (REEV) já está dis-
ponível na rede de concessionários, em cin-
co opções de cores, com preços especiais de
lançamento partindo de R$ 189.990 para a
versão elétrica (BEV) e R$ 199.990 para a
versão Ultra-Híbrida (REEV).

O Geely EX2 é lançado no Brasil. Pro-
jetado para redefinir a mobilidade urbana
para uma nova geração de motoristas, o
Geely EX2 é líder de vendas no mercado
chinês, o maior e um dos mais disputados
do mundo, e combina design expressivo, tec-
nologia inteligente e praticidade para o dia a
dia em um pacote refinado, pensado para a
vida moderna nas cidades.

O modelo está disponível em duas ver-
sões, com preços de R$ 123.800 para a ver-
são PRO e R$ 136.800 para a versão MAX.
Em uma condição especial de lançamento,
as versões PRO e MAX serão comerciali-
zadas por R$ 119.990 e R$ 135.100, res-
pectivamente. Para a versão PRO, haverá a
condição de taxa zero e saldo em 24 vezes,
ou parcelas de R$ 990. Para a versão MAX,
além da taxa zero e saldo em 24 vezes, os
clientes também poderão optar por um car-
regador do tipo wallbox ou um ano de recar-
ga grátis na rede Mobilize Charge Pass, que
já conta com mais 1.300 pontos em todo o
país

Com o Geely EX2, a marca amplia sua
gama no mercado local, que também conta
com o SUV elétrico Geely EX5, lançado em
julho no Brasil. Totalmente elétrico, o mo-
delo inédito desembarca no país trazendo
um novo conceito para mobilidade urbana
para uma nova geração de motoristas e com
o diferencial de ser o veículo mais eficiente
do mercado nacional, segundo o INMETRO.

Com um custo-benefício que o coloca
em destaque não apenas entre os carros elé-
tricos de entrada, mas também em compara-
ção a modelos a combustão, o Geely EX2
pode oferecer, de acordo com a versão, itens
exclusivos na categoria, tais como sistemas
avançados de segurança (ADAS), câmera
panorâmica de 540 graus, banco do moto-
rista elétrico e teto em pintura contrastante.

O Geely EX2 chega para ampliar ainda
mais a presença da Geely no Brasil, logo
após o sucesso do Geely EX5, que, desde
seu lançamento, é o líder de sua categoria no
Brasil (segmento de C-SUV 100% elétricos),
comprovando a aceitação da marca no mer-
cado nacional.

O Geely EX2 transmite confiança com
seu design frontal característico Smile — uma
expressão acolhedora que combina apelo
visual com eficiência aerodinâmica. O mo-
delo foi concebido seguindo o conceito da
proporção áurea, uma constante encontrada
na natureza, na arquitetura e nas artes, sen-
do considerada um padrão de beleza e har-
monia. Essa constante também é vista no
Geely EX2 permitindo uma perfeita har-
monia no design externo, com um visual pre-
mium, elegante e ágil.

A mesma harmonia das linhas externas é
vista no interior do Geely EX2.  Por dentro,
a cabine apresenta um cockpit envolvente
com um painel de instrumentos em estilo
cascata, soluções de armazenamento refina-
das e toques sofisticados, como o seletor de
marchas com efeito cristalino. O painel é
envolvente e simétrico. A ambientação refi-
nada é valorizada pela iluminação ambiente
dinâmica de até 256 cores e 20 níveis de
brilho, disponível na versão MAX, que muda
de acordo com o ritmo da música, entre ou-
tras situações de uso, e é representada pelas
imagens do horizonte de prédios urbanos
tanto no painel como nas portas.

Apesar de seu tamanho compacto, a ca-
bine de cinco lugares do Geely EX2 oferece
um espaço interno líder na categoria, supe-
rando as expectativas do segmento de ha-
tchbacks elétricos. Graças à avançada plata-
forma GEA da Geely, os passageiros trasei-
ros desfrutam de um piso totalmente plano,
proporcionando amplo espaço para as per-

nas e uma postura de assento mais confor-
tável.

Graças ao motor elétrico posicionado
no eixo traseiro e à estrutura otimizada do
veículo, o Geely EX2 oferece espaço inter-
no de modelos maiores, porém com dimen-
sões compactas e práticas, em um equilíbrio
perfeito entre conforto e mobilidade urba-
na. Com 4,13 metros de comprimento, 2,65
metros de distância entre eixos e 1,80 me-
tros de largura, o modelo acomoda conforta-
velmente cinco ocupantes e ainda dispõe de
amplo espaço para bagagem e objetos na
cabine, atingindo 85% de aproveitamento
do volume interno.

A usabilidade no dia a dia é aprimorada
por recursos de conveniência cuidadosamen-
te pensados, incluindo fácil acesso de entra-
da e saída, visibilidade panorâmica líder na
categoria com pontos cegos mínimos para
uma condução mais segura, e porta-malas
capaz de comportar 375 litros de volume e
chegando a 1.320 l com os bancos traseiros
bipartidos rebatidos. Somado ao comparti-
mento, ainda há o exclusivo “fronta-malas”
de 70 litros debaixo do capô dianteiro, que
permite ainda mais espaço.

Performance e eficiência
Com o conceito 11:1, também adotado

no SUV Geely EX5, o motor traseiro (único
da categoria) integra os 11 componentes do
powertrain elétrico em um conjunto só e
oferece um pacote compacto de apenas 55
kg, protegido por um subchassi. A eficiência
energética chega a 89,2%.

O motor gera 116 cv e 150 Nm de tor-
que, o equivalente a 15,3 kgfm, o Geely EX2
tem a melhor aceleração dentre os elétricos
de entrada. A aceleração de zero a 100 km/h
é feita em apenas 10,2 segundos. A agilidade
urbana é favorecida pela arrancada de zero a
50 km/h em somente 3,9 s.

O Geely EX2 é o carro com a melhor
eficiência por quilômetro rodado do merca-
do nacional segundo o INMETRO, incluin-
do modelos híbridos, elétricos e a combus-
tão. São apenas 0,39 MJ/km (megajoule por
km). O sistema acompanha o consumo de
energia do veículo em tempo real e indica ao
motorista através da tela a maneira mais eco-
nômica de condução. Isso significa um cus-
to muito reduzido de rodagem, chegando a
R$ 0,09 por km.

As baterias de fosfato de ferro-lítio
(LFP) têm 39,4 kWh de capacidade e ofere-
cem autonomia de até 289 km no padrão de
medição do INMETRO. A segurança está
presente em todos os aspectos do Geely
EX2. Seu sistema de segurança de bateria
conta com resfriamento líquido como item
de série e suporta carregamento rápido, al-
cançando de 30% a 80% de carga em apenas
21 minutos em carga rápida do tipo DC de
até 70 kW. A função V2L (vehicle-to-load)
de 3,3 kW adiciona praticidade para neces-
sidades de energia em ambientes externos
ou situações de emergência.

Motos

A Moto Morini apresentou em Milão,
o lançamento global da marca, a Kanguro,
uma nova trail italiana que revive um nome
lendário da história da marca. A Kanguro
simboliza a fusão entre o espírito aventurei-
ro clássico da Moto Morini e a visão mo-
derna de uma marca que se reinventa para
conquistar uma nova geração de motociclis-
tas.

O presidente da Moto Morini Brasil
acompanhou o lançamento e destacou que
fará todos os esforços para viabilizar a che-
gada da Kanguro ao país. A Kanguro tem
tudo para conquistar o motociclista brasi-
leiro: é leve, versátil e autêntica. Representa
o DNA italiano da Moto Morini, com o
mesmo espírito de liberdade que sempre
moveu nossa marca.

Nos anos 1980, a Kanguro 350 marcou
época como uma trail leve, prática e deste-
mida, ideal para quem queria explorar novos

Kawasaki inaugura
loja em Guarulhos

Auto Dicas

Trail italiana Kanguro
pode chegar no Brasil

caminhos sem abrir mão da elegância e da
mecânica refinada italiana. Agora, mais de
quatro décadas depois, a Moto Morini revi-
ve esse ícone com uma proposta atual e aces-
sível: uma trail de média cilindrada, desen-
volvida para equilibrar potência, leveza e
versatilidade, perfeita tanto para o uso ur-
bano quanto para escapadas fora de estrada.

A nova Kanguro será oferecida em duas
versões: Standard e Rally, e traz a promessa
de uma moto aventureira, mantendo viva a
essência de liberdade que sempre acompa-
nhou a marca.

Atualmente, a Moto Morini Brasil co-
mercializa os modelos Seiemmezzo, X-Cape
e Calibro, e já confirmou para 2026 a chega-
da dos modelos Allthrike 450 e X-Cape 1200.
A possível importação da Kanguro reforça
o objetivo da marca de consolidar o Brasil
como um dos pilares estratégicos da expan-
são da Moto Morini na América Latina.

A Kawasaki Motores do Brasil celebrou
em 2025, 17 anos de atuação no país em
ritmo acelerado de crescimento e conquis-
tas. Agora, inaugurou em Guarulhos a se-
gunda concessionária do grupo Triple no
Estado de São Paulo.

Localizada na Av. Guarulhos, 2141 –
bairro Gopouva, a unidade abriu oficialmente
suas portas no dia 25 de outubro. A primei-
ra unidade da Triple foi inaugurada em Ri-
beirão Preto, em junho deste ano, e se desta-
cou pelo atendimento de excelência e estru-

tura moderna, reafirmando o compromisso
da marca com a expansão de sua rede e a
oferta de experiências diferenciadas para os
clientes.

Com projeto arquitetônico contempo-
râneo e identidade visual alinhada aos pa-
drões globais da Kawasaki, a nova concessi-
onária em Guarulhos foi concebida para pro-
porcionar uma experiência completa, reu-
nindo venda de motocicletas, boutique de
acessórios, assistência técnica especializa-
da e atendimento premium.
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